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BEM-VINDO AO IBE! 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + 

CADERNO DE AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que 

contém a totalidade da matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo 

inclui o Apoio Tutorial a distância e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

• É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo 

como cada unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e 

subtítulos, para se obter uma visão de conjunto e revisar conhecimentos já 

adquiridos. 

• Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

• Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

• Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; fase da 

resolução das atividades para facilitar a compreensão dos conteúdos. 

• AVALIAÇÃO FINAL: Constituída por uma Prova escrita e individual, cujas 

respostas devem revelar compreensão e assimilação dos conteúdos. A Prova 

deve ser feita somente com caneta preta ou azul. E entregue ao IBEDF. 

• CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 7,0 a 7,9 – BOM; 8,0 a 

8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 10 - EXCELENTE 

• Para melhor aproveitamento é necessário: 

o Ser auto motivado;  

o Ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

o Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

o Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 
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OBJETIVOS DO CURSO 

• Proporcionar ao aluno atividades de alfabetização e letramento a partir 

do uso da tecnologia e em sala de aula. 

• Mapear os conceitos educomunicação e educomunicador. 

• Analisar práticas educomunicativas em plataformas sociais diversas. 

• Construir palavras, frases e textos.  

 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

• Destacar os principais atributos presentes nos recursos de multimídia, 

que favoreçam a capacidade de memorização das crianças ao 

interagirem com as histórias infantis neles disponibilizadas. 

• Identificar os recursos linguísticos presentes no reconto das histórias 

pelas crianças, observando se há elevação de sua capacidade de 

percepção, ao ter sua voz gravada.  

• Avaliar a qualidade da construção da escrita e da estrutura textual da 

história, usando o teclado. 
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UNIDADE I 

 

ALFABETIZAÇÃO E TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO PARA 

CURRÍCULO DEMOCRÁTICO E INCLUSIVO 

 

  A educação é um instrumento cultural que oportuniza ao homem 

condições de desenvolvimento e evolução e tem como objetivo auxiliá-lo em 

seu processo de humanização. Este processo de se tornar homem acontece por 

meio da convivência social, onde as aprendizagens se efetivam nas relações 

sociais e multiculturais, pois: 

  [...] nenhum indivíduo nasce homem, mas constitui-se e se produz como 

tal, dentro do projeto de humanidade do seu grupo social, num processo 

contínuo de passagem da natureza para a cultura, ou seja, cada indivíduo, ao 

nascer, vai sendo construído e vai se construindo enquanto ser humano. [...] 

São as macroestruturas que vão apontar, a princípio, um leque mais ou menos 

definido de opções em relação a um destino social, seus padrões de 

comportamento, seu nível de acesso aos bens culturais. 

 Nessa perspectiva, as interações dos sujeitos na vida social cotidiana são 

diferentes e, por conseguinte, os sujeitos são também diferentes. “Apresentam 

valores, concepções, jeitos e trejeitos específicos, gostos variados por 

vestimentas, alimentos, músicas, gírias que marcam um estilo próprio e 

identificam suas idiossincrasias”. 

 A escola é um espaço rico de diversidade cultural e precisa 

compreender seus sujeitos sob o olhar do multiculturalismo, viés que pode 

conduzir as práticas pedagógicas por um caminho democrático e equânime. 

 Nesse sentido, novas metodologias de ensino precisam ser incorporadas 

à prática docente dos educadores para tornar o processo de ensino 
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aprendizagem um ato inclusivo. Para tanto, as Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) tornam-se instrumentos significativos para tais 

transformações, pois são recursos que permitem um trabalho coletivo, lúdico, 

atrativo e integrador. 

 Diante deste cenário, as discussões sobre a necessidade de transformar a 

prática educativa excludente em uma prática includente compõem seminários, 

debates, encontros e pesquisas na área da educação. Considera-se 

imprescindível refletir sobre tais transformações e especialmente sobre a 

alfabetização que é um dos momentos mais importantes na formação escolar 

de uma pessoa, pois é nesta fase de escolarização que o sujeito se descobre 

capaz de realizar os diversos tipos de leitura de mundo, fazendo escolhas e 

sendo protagonista de seu projeto de futuro.  

 Alfabetizar é possibilitar à pessoa o domínio do mundo. É por meio da 

alfabetização que o sujeito se liberta das vendas que o impedem de enxergar 

os “dizeres” que circulam à sociedade. Quando falamos em dizeres nos 

referimos aos variados discursos escritos e orais que permitem aos sujeitos 

sociais comunicar-se, interagir e construir-se. 

 E é na alfabetização que os sujeitos aprendem a linguagem escrita, 

ferramenta indispensável e fundamental para a conquista dos direitos de 

cidadãos em uma sociedade globalizada, grafocêntrica e tecnologicamente 

evoluída. Para tanto, a alfabetização precisa romper com práticas alienantes e 

tornar-se uma “proposta de alfabetização onde a leitura do mundo precede 

sempre a leitura da palavra e a leitura desta implica a continuidade da leitura 

daquele”. 

 Pensando dessa forma, admitimos que o discurso freireano sobre leitura 

tenha de continuar e ser colocado em prática sempre e ininterruptamente. Há 

que se mudar o quadro atual, principalmente quando a leitura envolve 
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processos de letramento, incluindo as mídias e as novas tecnologias de 

informação e comunicação. 

 [...] a circulação de informações por meio das tecnologias inerentes à 

internet demanda práticas complexas de letramento para muito além de uma 

simples alfabetização digital, vista aqui como um ritual de iniciação. Tais 

práticas, por sua vez, exigem não apenas a posse, o aluguel ou o empréstimo 

de um computador (atualizado e de boa geração, diga-se), mas também a 

hospedagem num provedor (o que geralmente custa), além do domínio de 

programas (pelo menos os básicos, de acesso e comunicação a distância, 

síncronas e assíncronas), daí o risco de uma subclasse de pessoas, sem poder 

aquisitivo e/ou sem preparo educacional, ficar deixada à margem do 

vertiginoso turbilhão digital. 

 Sem os materiais adequados, que não estejam de acordo com a realidade 

dos estudantes, a leitura se transforma numa mera artificialidade sem sentido. 

Para Silva (2003), vista por esse ângulo: “A leitura se transforma numa rotina 

estafante, muitas vezes sem pé nem cabeça, para quem a produz, servindo a 

propósitos outros que não a produção de sentidos para os textos”. 

 A alfabetização é, portanto, um ato político, pois permite ao sujeito o 

domínio da linguagem escrita e sua utilização no cotidiano social enquanto 

recurso de sua prática social. Ao dominar a linguagem que também é 

instrumento de poder, ele pode comunicar seus propósitos, ter acesso a 

informações, desfrutar da literatura, adquirir conhecimentos específicos e 

posicionar-se frente às ideologias dominantes e opressoras e lutar por uma 

sociedade inclusiva e democrática. 

1. TRANSFORMAÇÕES, EVOLUÇÕES E NOVOS ENTENDIMENTOS 

SOBRE O CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO 

 A alfabetização não pode ser considerada um estado em si mesmo, 
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mas um processo que tem início muito cedo e não termina nunca, porque 

sempre haverá novos gêneros, discursos e possibilidades de expressão a 

serem conhecidas e utilizadas socialmente. Sabemos hoje que é 

fundamental entender o nível de conscientização da criança sobre a 

escrita. Ignorar que ela pensa e que tem condições de escrever desde 

muito cedo é um retrocesso. Por isso, a pertinência da abordagem desta 

questão, a fim de que se possa vislumbrar os percursos do tema. 

A fase da escolarização que permite aos sujeitos dominarem 

conhecimentos e saberes para atuarem no contexto social em busca da 

garantia de seus direitos de cidadãos que vão, desde a possibilidade de 

adquirir autonomia em situações cotidianas, como pegar um ônibus para 

determinado local até a leitura e produção de obras escritas com registros 

históricos e ou assuntos da atualidade é a alfabetização. É possível 

referendar este posicionamento, por que: 

[...] assim como a invenção da escrita foi o momento mais 

importante da História da Humanidade, pois somente por meio dos 

registros escritos o saber acumulado pela humanidade pode ser 

controlado pelos indivíduos. Deve-se a esse saber acumulado pela escrita 

o fato de termos chegado aos meios atuais de registro e manipulação de 

dados, como gravadores, vídeos-cassetes e computadores. 

Dominar o saber, a linguagem, a escrita significam ter acesso a 

uma das maiores fontes de poder na sociedade. Este acesso foi por muito 

tempo um privilégio e, servindo-se de Cagliari (2000), aponta-se um 

questionamento: “Por que todos os indivíduos não passaram a ser 

alfabetizados desde o momento em que se inventou a escrita? ” Porque 

oportunidades iguais representariam condições iguais e tais igualdades 

não permitiriam o domínio de uns sobre os outros.  
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Compreender a escola como um espaço que reforça estas 

desigualdades sociais, ratificando as forças de poder e de alienação 

constituídas por meio de um processo de ensino aprendizagem 

excludentes, que nega conhecimentos e trata os diferentes com diferença 

e não diferente é condição indispensável aos alfabetizadores que buscam 

uma prática docente libertadora. A consciência da existência de uma 

pedagogia dominante e a reflexão sobre sua docência ou o exercício das 

práxis aponta caminhos para uma transformação consciente de atuação 

pedagógica em que: 

[...] a prática da liberdade só encontrará adequada expressão numa 

pedagogia em que o oprimido tenha condições de, reflexivamente, 

descobrir-se e conquistar-se como sujeito de sua própria destinação 

histórica. 

Tornar a alfabetização um momento de conquista do universo 

vocabular é oportunizar ao alfabetizando “o sentido mais exato da 

alfabetização: aprender a escrever a sua vida, como autor e como 

testemunha de sua história, isto é, biografar-se, existenciar-se, 

historicizar-se”. 

Porém, esta compreensão sobre alfabetização enquanto ato político 

e libertador nem sempre esteve presente no ideário teórico dos 

pesquisadores da educação e, especificamente dos pesquisadores 

alfabetizadores. Como tantos outros conceitos, o de alfabetização 

transformou-se e modificou-se ao longo da história. 

Uma abordagem histórica sobre o conceito de alfabetização bem 

como sua evolução se faz necessária uma vez que permitirá a 

compreensão dos diversos significados de sujeito alfabetizado que, por 

sua vez, relacionar-se-á com o contexto sociocultural dos diferentes 
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períodos históricos. 

Para Cagliari, (1998): 

“[...] quem inventou a escrita foi a leitura: um dia, numa 

caverna, o homem começou a desenhar e encheu as paredes 

com figuras, representando animais, pessoas, objetos e cenas 

do cotidiano. Certo dia recebeu a visita de alguns amigos que 

moravam próximo e foi interrogado a respeito dos desenhos. 

Queriam saber o que representavam aquelas figuras e por que 

ele as tinha pintado nas paredes. Naquele momento, o artista 

começou a explicar os nomes das figuras e a relatar os fatos 

que os desenhos representavam. Depois, à noite, ficou 

pensando no que tinha acontecido e acabou descobrindo que 

podia “ler” os desenhos que tinha feito. Ou seja, os desenhos, 

além de representar objetos da vida real, podiam servir 

também para representar palavras que, por sua vez se 

referiam a esses mesmos objetos e fatos na linguagem oral”. 

 

Provavelmente, os fatos reais que fundamentaram a origem da 

escrita podem não corresponder à história contada pelo autor, porém “a 

necessidade de um sistema de escrita veio de situações vividas no 

cotidiano como a descrita acima”. 

A escrita surgiu a partir de contagem feita com marcas em ossos e 

usado para contar animais de pasto. Nessa época, ser alfabetizado 

significava saber ler o que aqueles símbolos significavam e ser capaz de 

escrevê-los, repetindo um modelo mais ou menos padronizado. 

Na Antiguidade, os alunos se alfabetizavam ao aprender a ler algo 

já escrito e depois copiando textos famosos para depois escrever seus 
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próprios textos. Muitas pessoas aprendiam a ler sem ir à escola (já que a 

escola, enquanto instituição que conhecemos é recente, datando sua 

origem no final do Século XVIII), até que o ensino da leitura e escrita 

passou a ser sistematizado na fase inicial de escolarização de crianças, ou 

alfabetização, como esse processo passou a ser consolidado e 

universalizado, entre nós, a partir do início do Século XX. 

A história da alfabetização no Brasil conforme mostra Cagliari 

(1998, p. 21) perpassa épocas que vão desde a primitiva, quando ser 

alfabetizado significava saber ler o que aqueles símbolos escritos nas 

cavernas significavam e ser capaz de escrevê-los repetindo um modelo 

mais ou menos padronizado até o uso de cartilhas que surgiram com o 

advento da imprensa, fato que despertou uma preocupação com a 

alfabetização por parte dos gramáticos. Ensinar a ler e escrever ou 

decodificar o sistema ortográfico se desenvolvia a partir de períodos 

preparatórios com o objetivo: 

[...] de prevenir as inevitáveis diferenças individuais na 

aprendizagem inicial da leitura e da escrita e evitar os eventuais 

fracassos. Elegiam-se um conjunto de pré-requisitos para uma 

alfabetização bem-sucedida, privilegiando-se principalmente uma 

maturidade dos aspectos perceptuais e motores aliada a um domínio da 

linguagem oral, sucedida de estudos em lições baseadas em famílias de 

sílabas em ordem crescente de dificuldade. A leitura também ia sendo 

programada de maneira a ter dificuldades crescentes. De maneira 

cumulativa e repetitiva. 

Com os estudos das teorias psicogenéticas, sociolinguísticas e 

psicolinguísticas novas concepções sobre alfabetização ganharam 

destaque e reconhecimento, influenciando, principalmente, a condução 
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do processo educativo e a metodologia utilizada. Alfabetizar, portanto, 

passou a ser bem mais que dominar o sistema alfabético e ortográfico, 

podendo ser entendida como a capacidade da pessoa compreender o 

funcionamento dos sistemas alfabéticos de escrita e de saber utilizá-lo em 

situações reais de comunicação escrita.  

Nesta perspectiva, apresentamos o conceito de letramento para 

complementar e esclarecer o novo entendimento sobre alfabetização e as 

implicações que este novo jeito de compreendê-la influencia as práticas 

educativas dos professores e o processo de construção do conhecimento. 

O termo letramento surgiu em meados da década de 1970, nos 

discursos dos linguistas, oriunda da literatura inglesa "literacy" e 

apresentando uma diferenciação entre "escrita", "alfabetização" e 

"letramento". O termo foi usado pela primeira vez no Brasil, em 1986, 

por Mary Kato no livro: “No mundo da escrita: uma perspectiva 

psicolinguística”. Depois disso, passou a ser um referencial nos discursos 

educacionais, tendo em vista novas perspectivas nas práticas sociais da 

leitura e escrita.  

Magda Soares (1999) define letramento como “o estado” ou a 

“condição” que o indivíduo ou o grupo social passam ter, sob o impacto 

da aquisição da “tecnologia” do ler e escrever, para se envolver nas 

práticas sociais de leitura e de escrita”. Na ação de ensinar a ler e 

escrever capacita-se o indivíduo para usar as habilidades sociais e 

contemporâneas para escrever vários tipos de textos, relacioná-los e 

interpretá-los. Ainda, segundo Soares, valoriza-se o conjunto de práticas 

sociais, explorando a tecnologia instrumental.  

Assim, alfabetização e letramento passaram a caminhar lado a lado 

e são importantes nos processos educativos de ensino-aprendizagem da 
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leitura e da escrita.  

Termos entendimento claro de seus significados, diferenças e 

relações. Entre o porquê de saber ler e escrever, que precisa ultrapassar o 

entendimento de decodificação de símbolos gráficos e alcançar a 

compreensão de que a leitura e a escrita, utilizadas no cotidiano da vida, 

de forma crítica é instrumento de libertação do sujeito do domínio 

ideológico das classes dominantes, até a aquisição de autonomia para ter 

o direito de ir, vir e intervir socialmente preservado, pois quando não se é 

alfabetizado não consegue nem mesmo pegar uma condução sem 

necessitar do auxílio de outro que domina a leitura e a escrita (do mundo 

e do código), muito menos de buscar direitos e exercer deveres. Por isso, 

o sujeito que não sabe ler tem sua inserção social negada, é excluído. 

 

2. ALFABETIZAR, LETRAR E INCLUIR 

 O ato de ler é inclusivo. Determina uma condição única ao sujeito - 

de reconhecer as linguagens ditas na sociedade e, considerando que nossa 

sociedade é grafocêntrica, a possibilidade de ler os dizeres do mundo. 

Permite ao sujeito a condição de se apropriar de conhecimentos que 

servirão para melhorar a qualidade de vida.  

Alfabetizar uma criança, um jovem ou um adulto, na condição pós-

moderna, significa torná-lo competente para utilizar os recursos da 

escrita e da leitura em sua prática social de forma abrangente e 

expansiva.  

Em uma sociedade como a atual, na qual os recursos tecnológicos 

estreitaram as fronteiras e permitiram a aproximação do outro em seus 

aspectos culturais, sociais, econômicos e políticos, a condição de ser 

letrado é a condição mínima para se pensar em educação denominada 
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inclusiva, pois: 

[...] os atos, as práticas, as modalidades e as circunstâncias de 

leitura e de escrita não estão veiculados (apenas) às instituições escolares 

e aos seus processos pedagógicos, mas seus usos e às suas práticas, tais 

como exigem as diversas dinâmicas, circunstâncias e os mais diferentes 

contextos do mundo social e cultural. 

Dominar habilidades como: ler jornais, redigir ofícios, interpretar 

obras literárias reconhecendo valores e estética, utilizar computadores, 

telefones móveis, saber acessar a internet, identificar placas e símbolos 

são exigências marcantes no meio da sociedade e todas essas habilidades 

podem ser desenvolvidas já desde a alfabetização.  

Sabe-se que tal prática não é tão fácil de ser executada, porém é 

neste quadro de obstáculos e dificuldades que as TIC apresentam-se 

como recursos valiosos e precisos nos atendimentos às especificidades 

dos sujeitos.  

Compreende-se que as tecnologias da informação e da 

comunicação (TIC) participam de maneira intensa das realidades sociais 

e estão presentes desde as grandes empresas, instituições públicas até em 

nossas casas. Elas permitem acesso ao conhecimento, permitem 

combinar diferentes conteúdos e utilizar diferentes métodos, técnicas e 

instrumentos de aprendizagem.  

Integrando diferentes instrumentos de divulgação do conhecimento 

(vídeos, sons, textos, etc.) as TIC favorecem uma aprendizagem 

significativa e coerente com a realidade das crianças. Enquanto 

fomentadoras de oportunidades, se convertem em um dos princípios da 

democracia, uma vez que promovem uma revolução informacional, que 

conduz nossa sociedade para o enredamento das práticas comunicativas e 
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organizacionais.  

Em uma sociedade democrática, espera-se que todos os indivíduos 

estejam devidamente preparados para o manuseio do maior número de 

linguagens que fazem circular a cultura. Mas, nem sempre isso ocorre 

especialmente em países onde a desigualdade é marcante. É o caso do 

Brasil, onde a informação via internet sofre restrições e a acessibilidade é 

mais prejudicada nas classes de menor prestígio. 

Metaforicamente falando, conforme a classe social do indivíduo e a 

região onde ele habita, aqueles vastos e velozes oceanos transformam-se 

em mares e vão se estreitando até se transformarem em rios, lagoas, 

ribeirões, riachos, fios d’água, meras poças d’água... ou, então, o que 

vale para determinadas regiões miseráveis brasileiras, como leitos secos 

onde não existe “água” informacional nenhuma, nem impressa e muito 

menos virtual. Daí a necessidade de que as discussões sobre as leituras 

das informações disponibilizadas pela Internet voltem-se, também, para 

uma dimensão fundamental do projeto de cidadania, que é a formação - e 

não o simples “adestramento” - de sujeitos com condições objetivas para 

satisfazer as suas necessidades informacionais e participar dignamente 

dos destinos da sociedade. 

É verdade que muitos investimentos têm sido feitos nas escolas 

para melhorias das práticas educativas como: aquisição de mesas 

educacionais, laboratórios de informática, capacitações para professores 

se aperfeiçoarem na linguagem tecnológica, programas de financiamento 

de recursos de mídias, (PDE Escola) TV escola, oportunizando a 

modernização das práticas pedagógicas e consequentemente, a 

ressignificação do momento de ensino aprendizagem em um espaço de 

prazer e conquistas. No entanto, há que se perguntar: Está a escola 
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(gestores e professores, principalmente) preparada para enfrentar a 

velocidade com que ocorrem as informações em diferentes contextos? 

Parece-nos que, ressalvadas algumas exceções, os professores 

responsáveis pelo processo inclusivo e, neste caso, pela inclusão digital, 

sofrem de “tecnofobia”- recusam qualquer tecnologia de natureza elétrica 

ou eletrônica. 

 

3. AS TIC E A OPORTUNIDADE DE UMA DOCÊNCIA 

INCLUSIVA  

 A prática educativa de um professor que se preocupa em atender os 

estudantes em suas peculiaridades precisa ser inclusiva, divertida, 

significativa. Precisa estar integrada aos interesses dos educandos. Por 

isso, a docência que se pretende inclusiva deve adotar os novos 

instrumentos tecnológicos, seja como motivadores para um ensino 

aprendizagem mais divertido e atrativo ou como instrumento que permita 

a simples efetivação de uma atividade, como no caso de um portador de 

baixa visão que precisa de um televisor de 30 polegadas para visualizar 

os ícones do programa que está utilizando na sala de recursos da escola.  

Agir diferente com os diferentes e não com diferença é um 

comportamento que deve ser interiorizado pelo professor que deseja uma 

educação multicultural, que valorize as diversidades. O professor deve 

aprender a ler e a escrever as diferentes linguagens e as diversas técnicas 

de informação e de comunicação, assim como as distintas representações 

usadas nas diversas tecnologias.  

A atividade docente, então, deve estabelecer relação entre os 

conteúdos ensinados, como são ensinados e para que são ensinados, 

tendo como objetivo, o desenvolvimento de atividades que integrem as 
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TIC com as expectativas e necessidades dos educandos. 

Educar incluindo é um dos desafios que se apresentam aos 

docentes, principalmente os alfabetizadores, uma vez que precisam tornar 

o ato da leitura e da escrita uma realidade da prática social.  

Assim, ao utilizar recursos tecnológicos disponíveis no contexto 

social e escolar o educador terá novos recursos para auxiliá-lo na tarefa 

de tornar a sua prática pedagógica interativa e inclusiva. Para tanto, ele 

pode realizar algumas atividades como: 

• Utilizar o laboratório de informática da escola como espaço 

interativo de construção de conhecimento. 

• Permitir que os estudantes tenham acesso à internet. 

• Possibilitar aos educandos o uso de softwares educativos. 

• Realizar projetos que incluam os recursos tecnológicos em suas 

aulas. 

• Valorizar os saberes dos estudantes oportunizando aos mesmos, 

sugestões de sites que possam ser acessados para jogos educativos, 

atividades lúdicas. 

 

Ao valorizar o conhecimento dos estudantes, permitindo que os 

mesmos sejam protagonistas das atividades didáticas, valorizando os 

conhecimentos tecnológicos destes, estará colocando as tecnologias 

como aliadas para facilitar o seu trabalho docente. “Deve usá-las no 

sentido cultural, científico e tecnológico, de modo que os alunos 

adquiram condições de enfrentar os problemas e buscar soluções para 

viver no mundo contemporâneo”. 

O professor deve buscar sempre um ambiente de aprendizagem e 

que um ambiente de aprendizagem “não pode se transformar em mero 
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transmissor de informações, mas, na efetivação da comunicação e 

construção colaborativa do conhecimento”.  

Este ambiente de aprendizagem deve ser interativo, deve favorecer: 

[...] a representação de ideias, a construção do conhecimento, a troca de 

informações, experiências, aprendizagem significativa e prazerosa, tendo 

como pano-de-fundo o desenvolvimento de projetos e o estudo de 

situações do cotidiano. 

Utilizar as TIC na escola oportuniza aos professores e estudantes a 

possibilidade da troca de experiências, da reelaboração de ideias, de 

expressar os pensamentos, valores e costumes. O processo ensino 

aprendizagem “ultrapassa as paredes da sala de aula e da escola, 

integrando-se à comunidade que a cerca, à sociedade da informação e a 

outros espaços produtores de conhecimento”.  

Ao usar as TIC para aproximar o objeto do estudo escolar da vida 

cotidiana, o professor é ator e autor de uma docência inclusiva e, 

gradativamente, desperta no educando o prazer pela leitura e escrita 

como representação de seu pensamento e interpretação do mundo, 

viabilizando a constituição de uma sociedade de leitores e escritores. O 

professor também, nesta dinâmica, faz uso de recursos tecnológicos para 

superar sua posição de mero transmissor de informações a mediador do 

processo de construção do conhecimento; de detentor do saber a de 

aprendiz ativo, crítico e criativo. 

A escola, nesta perspectiva, poderá deixar de ser reprodutora das 

desigualdades sociais para ser fomentadora de práticas docentes 

viabilizadoras da equanimidade. Para tanto, inicialmente, seu currículo 

deverá expressar esta nova postura sendo também inclusivo e 

democrático. 
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4. ALFABETIZAÇÃO, CURRÍCULO INCLUSIVO E USO DAS 

TIC 

 A escola precisa tornar-se um ambiente de seu tempo para cumprir 

com sua função de ensinar os conhecimentos acumulados pela 

humanidade às gerações mais novas. A sociedade contemporânea é a 

sociedade da informação, da sociedade em rede, da circulação rápida do 

conhecimento, da globalização, do uso das tecnologias de informação e 

comunicação, da convergência digital. A nova ordem é acompanhar esse 

processo de produção e desenvolvimento tecnológico, buscando o saber 

onde ele está e tendo a capacidade de selecionar os conhecimentos 

prioritários para uma vida com melhor qualidade e conquista da 

cidadania. 

Os profissionais da educação precisam conscientizar-se de que o 

processo de ensino aprendizagem precisa ser conduzido de uma forma 

diferente da que vinha sendo até o final do Século XX; precisam 

desenvolver competências para trabalhar com as mais diversas 

tecnologias de informação e comunicação, bem como acompanhar a 

crescente velocidade com que novos mecanismos tecnológicos são 

criados; desenvolver o planejamento do processo ensino-aprendizagem e 

das atividades didático-metodológicas, contemplando os avanços e 

transformações do contexto atual. 

Nessa perspectiva, o currículo que “é considerado um artefato 

social e cultural, [...] que não é um elemento transcendente e atemporal, 

que tem uma história vinculada a formas específicas e contingentes de 

organização da sociedade e da educação” precisa ser ressignificado, 

reconstruído e replanejado de maneira que atenda às diversidades 
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presentes na escola. 

Este currículo precisa estar a favor de um conhecimento que liberta 

das ideologias dominantes, que dê voz às classes menos favorecidas e em 

nosso caso, às pessoas que por um motivo ou outro, são consideradas 

diferentes ou pertencentes a uma minoria. 

As diretrizes que nortearão o currículo de uma escola que pretende 

ser inclusiva devem se organizar em torno de uma proposta multicultural. 

Nesta proposta, o outro deve ser tratado como sujeito dinâmico, ativo, 

que não deve somente ser tolerado, mas, acima de tudo, compreendido. 

A prática docente desenvolvida nesta escola deve estimular a 

construção do conhecimento significativo por meio de atividades 

metodológicas que utilizem as TIC, não como instrumentos ilustrativos 

das aulas, mas, como uma maneira de favorecer a construção do 

conhecimento. 

Desta forma, deve-se não apenas favorecer o desenvolvimento de 

competências específicas de cada uma das disciplinas do currículo, mas 

orientar esta sociedade que se organiza, tendo em vista a necessidade de 

desenvolver competências para gestão das TIC com consciência cidadã. 

E neste movimento de interação de conhecimentos em prol de uma 

educação inclusiva, onde o currículo expressará os valores, os conteúdos, 

as práticas docentes, o caminhar da escola, destacamos a importância da 

alfabetização enquanto processo de conquista da cidadania.  

Ao dominar a leitura e a escrita os sujeitos poderão compreender a 

linguagem do mundo em que vivem. Saberão entender os discursos e 

suas mensagens ocultas. Poderão reconhecer estratégias de dominação 

pela linguagem e se defenderem das formas de opressão. Isto é ser 

cidadão. Saber lutar pelos direitos de maneira legítima, com a 
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propriedade de saber o que falar escrever e fazer. 

E como as TIC podem favorecer esse processo de conquista da 

cidadania que, por sua vez é inclusivo? Oportunizando aos sujeitos 

aprendentes o acesso às informações em tempo real; dinamizando as 

aulas e aumentando as pesquisas orientadas, tornando as atividades 

escolares mais atrativas; ressignificando a relação professor-aluno, que 

deixa de ser vertical e assume uma organização horizontal, de duas vias, 

em que o professor é um facilitador e muitas vezes o sujeito que aprende, 

uma vez que teve que aprender a lidar com as novas tecnologias e os 

educandos já nasceram neste meio. 

A escola, em seu currículo, deve inserir práticas pedagógicas que 

valorizem os diversos recursos tecnológicos e fomentar sua utilização 

para que seu espaço de aprendizagem seja significativo, participativo e 

prazeroso. 

Os professores alfabetizadores, incorporando tais procedimentos 

em suas práticas docentes, oportunizarão aos educandos o contato com 

diferentes, atrativos e diversos tipos de textos, uma vez que a internet é 

um campo imenso de gêneros textuais a espera de serem explorados, 

aprendidos e socializados. 

Assim, alfabetizar com as TIC significa ensinar os dizeres do 

mundo contemporâneo, inserindo os sujeitos no contexto sociocultural 

digital, permitindo-lhes o uso social da escrita e da leitura em tempos 

atuais e significativos. Isto é ensinar a ler o mundo, a entender o mundo, 

a agir no e sobre o mundo, transformando-o em um lugar mais justo, 

mais solidário e inclusivo. 

 

5. ALFABETIZAÇÃO TECNOLÓGICA DO PROFESSOR 
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Desde o começo da humanidade o homem procura facilitar sua vida. E 

tal processo é chamado de tecnologia, isto é, a busca de melhoria que o 

homem produz e reproduz para sua sobrevivência. O desenvolvimento 

tecnológico vem crescendo aceleradamente desde a Segunda Guerra Mundial, 

onde os objetivos eram expandir a tecnologia na tentativa de aumentar e 

diversificar a produção de armas, cada vez mais poderosas para serem 

utilizada na destruição das cidades e na busca de informações, a partir daí a 

tecnologia começou a servir de interesses políticos e econômicos, refletindo 

grandes transformações na sociedade.  

A infinita capacidade de criação tecnológica impõe novos desafios a 

toda humanidade. Pode-se caracterizar o século XXI, como o século da 

sociedade do conhecimento e da informação. A partir daí, inicia-se uma 

discussão sobre os rumos que se pode tomar para inserir-se nesta sociedade de 

informações.  

Conforme Marques (2006), “a tecnologia não é simplesmente ciência 

aplicada, mas ciência reedificada e impulsionada por instrumentos técnicos 

conceituais propositadamente instituídos. ” A tecnologia é, sobretudo, desafio, 

inovações onde não podemos ignorá-la ou corrermos o risco de sermos 

devorados por ela. A partir do pressuposto de nos integrarmos à essa 

sociedade tecnológica, podemos destacar um dos maiores aparelhos capazes 

de expandir e atualizar os indivíduos nas mudanças culturais que a tecnologia 

vem dispondo, denominado “aparelho escolar”, cujo princípio é a integração 

da sociedade ao seu meio social.  

Para tanto, as escolas, no âmbito geral, apresentam grandes 

necessidades de inovação no seu modo de gerenciar o conhecimento que 

circula e no que é reconstruído e construído neste ambiente de aprendizagem. 

Daí a necessidade que advém, sobretudo, das rápidas e sucessivas 
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transformações que o mundo globalizado apresenta à educadores e educandos 

na época atual. Assim, sob a égide da revolução tecnológica a cada dia e 

momento que passa, a escola precisa integrar novas ferramentas: 

computadores, Internet, vídeo, projetor, transparências, data-show, câmera 

digital, laboratório de informática etc., as quais fornecem diversas 

possibilidades de enriquecimento das práticas pedagógicas. Naturalmente, 

com essas ferramentas, o professor não é só convidado, mas obrigado a inovar 

sua prática pedagógica ao mesmo tempo que é conduzido a criar novas formas 

de ensinar, pois ele próprio corre o risco de ficar dentro da exclusão digital.  

Nesta acepção, Saviane (2003) afirma que “a escola tem o papel de 

possibilitar o acesso das novas gerações ao mundo do saber sistematizado, do 

saber metódico, científico. Ela necessita organizar processos, descobrir formas 

adequadas a essa finalidade. ” Essas mudanças sociais exigem grandes 

transformações na educação que consequentemente, está ligada diretamente 

aos educadores, aliás uma das prioridades nesse processo é a capacitação 

profissional dos docentes.  

A saber, nunca se falou tanto em novas tecnologias, informatização, 

sociedade midiática, mas diste dos recursos tecnológicos encontrados nos 

contextos escolares das escolas de Ensino Infantil, Fundamental e Médio, 

como recursos didáticos e de aprendizagem, sem contar que hoje a sociedade, 

onde todas as pessoas, não importam a idade, onde estão vivendo, todos estão 

mergulhados no mundo da informática, tem acesso ao computador e a 

Internet, utilizam esses novos recursos tecnológicos para se informar, trocar 

idéias, discutir temas específicos, pesquisar, comunicar. Esses momentos, 

porém, de comunicação, de lazer e de auto-instrução, com bases em interesses 

pessoais raramente são orientados e aproveitados nas atividades de ensino.  

Na concepção de Marques (2006, p. 197), “a formação das novas gerações só 
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se faz efetiva e relevante, se significar a autoformação das universidades como 

comunidade de educadores sempre educandos. ” Assim, o fluxo de 

informações da atual sociedade impõe novas perspectivas na formação do 

professor, exigindo domínio na sua prática pedagógica que as novas 

tecnologias vêm propiciando, devido ao grande número de informações 

trazidas pelas mídias. E nesse contexto o professor precisa atuar como 

mediador, transformando as informações em conhecimentos, de modo a 

contribuir para que o aluno seja capaz de selecionar informações e escolher 

entre o que é inútil e o que é realmente significativo.  

Pode-se perceber, que com a modernização da economia, da política, 

das relações sociais e do conhecimento cientifico, exige mudanças profundas 

na educação. A educação é vista como o caminho das transformações sociais, 

e para que isso aconteça, precisa-se de uma educação de qualidade, 

comprometida, atualizada e contextualizada, portanto, se faz necessário 

ensinar e aprender com as novas tecnologias.  

Segundo Sampaio, (1999) o trabalho com tecnologias “só será 

concretizado, porém, na medida em que o professor dominar o saber relativo 

as tecnologias, tanto em termos de valorização e conscientização de sua real 

utilização.” Sobretudo, a formação tecnológica do professor é um dos fatores 

que mais relevam no processo de desenvolvimento tecnológico social. a partir 

dessa concepção, o professor terá que atuar numa ação reflexiva sobre sua 

prática pedagógica e assim construir novos paradigmas.  

Nesta perspectiva, cabe ao homem estar sempre buscando o que é 

melhor para si, de forma que compartilhe com outros os saberes adquiridos, 

uma vez que ele “necessita produzir continuamente sua própria existência. 

Para tanto, em lugar de adaptar à natureza, ele tem que adaptar a natureza a si, 

isto é, transformá-la. ” (Saviane (2003).  
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No parecer de Mercado:  

“As novas tecnologias da informação trazem novas possibilidades à 

educação, e exige uma nova postura dos educadores, que prevê 

condições para o professor construir conhecimento sobre as novas 

tecnologias, entender por que e como integrar estas na sua prática 

pedagógica, possibilitando a transição de um sistema fragmentado de 

ensino para uma abordagem integradora de conteúdo, voltada para a 

solução de problemas específicos do interesse de cada aluno (1999)”.  

 

Através dessa visão, o professor cria condições para recontextualizar o 

aprendizado tornando-se mediador no processo de uma informatização 

democrática. A formação requerida do professor vai além de treinamento 

profissionalizante, o propósito esperado requer uma postura crítica que 

possibilite aos educadores refletirem no próprio ato de ensinar.  

Freire (1996) afirma uma importante constatação: “Não sou apenas 

objeto da história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas 

para mudar. ” Para alcançar estas metas impostas pela sociedade tecnológica é 

necessário aprimorar os conhecimentos sobre as atuais tecnologias.  

Neste sentido, de acordo com Sampaio (1999), “é necessário que 

professores e alunos conheçam, interpretem, utilizem, reflitam e dominem 

criticamente a tecnologia para não serem por ela dominados. ” Entretanto, é 

preciso que tenha-se consciência de que sé é inacabado, é que a existência do 

homem requer sempre mudanças.  

A saber, a tecnologia penetrou em nosso país na década de 70, onde o 

Brasil buscava autonomia para informatização da sociedade, cujo objetivo 

centrava-se em interesses políticos e econômicos. Deste então, acreditava-se 

que a educação seria o setor mais importante com capacidade para articular o 
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avanço científico e tecnológico. Nesta época iniciou-se estudos teóricos com 

finalidade a interpretar as influências que a tecnologia pudesse transformar. 

Mas outros estudiosos já iniciavam estudos sobre a tecnologia e a educação 

que iriam ocorrer, assim, os autores encontravam algumas dificuldades, 

principalmente por que não tinham subsídios suficientes que respaldasse suas 

teorias. Mas acerca das necessidades, fizeram com que os estudiosos 

buscassem embasamentos teóricos em outros países. A preocupação dos 

estudiosos dessa área era por saberem que as tecnologias contribuíam em 

grande velocidade na expansão do capitalismo, nesta perspectiva, surge a 

necessidade da intervenção da escola e do professor no sentido em formar 

cidadãos capazes de analisar os fatos sem se ater às teorias pré-concebidas, ou 

seja, com habilidade necessária para construir uma formação tecnológica 

democrática.  

Para Mercado (1999), “é importante que os futuros profissionais 

entendam que a inovação vem condicionada ao enfoque metodológico que faz 

uso destes recursos aproveitando suas novas possibilidades de trabalho. ” A 

aprendizagem se constitui numa tarefa constante `a vida pessoal de todos, 

porém a visão de tecnologia educacional vai além de produtos tecnológicos, 

na verdade a tecnologia se constitui na interação entre os educadores e os 

educandos cuja finalidade requer cumplicidade entre ambos.  

Para Celso Antunes (apud Souza), o papel do novo professor é o de usar 

a perspectiva de como se dá a aprendizagem para que, usando a ferramenta 

dos conteúdos postos pelo ambiente e pelo meio social, estimule as diferentes 

inteligências de seus alunos e os leve a se tornarem aptos a resolver problemas 

ou, quem sabe, criar produtos válidos para seu tempo e sua cultura.  

Entretanto, é preciso que tenhamos consciência que somos inacabados, que 

nossa existência nos posiciona sempre à mudanças. Por fim, cabe aos 
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professores serem criativos e utilizarem tecnologias que melhor atendam as 

necessidades de seus alunos, não se restringindo em apenas um tipo, mas 

utilizar diversificadas tecnologias, a fim de que o processo de ensino-

aprendizagem aconteça de forma significativa.  

Em resumo, os recursos tecnológicos são muito relevantes ao processo 

de instrução porque melhoram o ensino-aprendizagem, facilitam o trabalho do 

professor, motivam os alunos e são ferramentas didáticas eficazes, justamente 

por facilitarem a avaliação do aprendizado. A mediação pedagógica deve 

ocorrer no próprio processo de comunicação nas escolas, no trabalho com os 

conteúdos, com os recursos e tecnologias. Desse jeito, é necessário repensar a 

mediação pedagógica na educação a partir do uso da informática, do 

computador, da Internet na sala de aula, como forma de garantir uma 

aprendizagem significativa de desenvolvimento da competência e da 

capacidade de resolução de problema (avaliação). 

 

 

 

6. A ABORDAGEM CONSTRUTIVISTA COMO ORIENTADORA DE 

PROJETOS DE INOVAÇÃO TECNOLOGICA NA EDUCAÇÃO  

 O principal aspecto a ser questionado sobre a elaboração de materiais 

didáticos mediatizados por novas tecnologias da informação e da comunicação 

é a sua contribuição para novas concepções da aprendizagem. Essa questão é 

polêmica, visto que parece não haver um ponto de vista único entre os 

especialistas da área.  

Carraher (1992), referindo-se à informática, considera que sua 

contribuição é (apenas) de ordem tecnológica e não conceitual o que significa 

que ela não oferece subsídio para a elaboração de novas idéias acerca dos 
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processos de aprendizagem ou ensino.  

Desde que usadas como fundamento do processo de ensino-

aprendizagem e não como mero instrumento, Pretto (1996) admite, numa 

visão oposta, que as novas tecnologias podem representar uma nova forma de 

pensar e sentir ainda em construção, vislumbrando, assim, um papel 

importante para elas na elaboração do pensamento.  

Vista dessa perspectiva, a concepção de materiais didáticos que 

incorporem novas tecnologias, capazes de oferecer uma reestruturação do 

processo de aprendizagem, depende do esforço de relacionar novas 

abordagens teóricas sobre a aprendizagem a seu desenho instrucional. 

Tomando, porém, como exemplo a pesquisa no campo da informática 

educativa nos últimos dez anos, pode-se observar que a transferência de 

descobertas nas ciências cognitivas e sociais para a prática do planejamento de 

materiais didáticos raramente é um processo tão direto (Dillon, 1996), o que 

representa o grande desafio para os projetos de inovações tecnológicas na 

escola. 

O construtivismo tem sido ultimamente a abordagem teórica mais 

utilizada para orientar o desenvolvimento de materiais didáticos 

informatizados, principalmente o de ambientes multimídia de aprendizagem 

(Boyle, 1997). Podemos considerá-lo como um guarda-chuva que tem dado 

origem a diferentes propostas educativas que incorporam novas tecnologias, às 

vezes de forma implícita, às vezes de forma explícita.  

O fato de a abordagem construtivista ser hoje predominante não 

significa uma tendência única refletida nos materiais didáticos, mesmo porque 

a idéia de construção do conhecimento está presente na obra de vários autores, 

como Piaget, Vygotsky, Wallon, Paulo Freire, Freud, entre outros (Grossi & 

Bordin, 1993, citado por Bastos, 1998) e, dependendo de qual deles seja o 
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referencial eleito, configura-se uma proposta pedagógica um pouco 

diferenciada.  

Apesar das diferenças entre as concepções teóricas desses autores sobre 

o construtivismo, há elementos comuns que são fundamentais. Talvez o mais 

marcante seja a consideração do indivíduo como agente ativo de seu próprio 

conhecimento, o que no contexto educativo desloca a preocupação com o 

processo de ensino (visão tradicional) para o processo de aprendizagem. Na 

visão construtivista, o estudante constrói representações por meio de sua 

interação com a realidade, as quais irão constituir seu conhecimento, processo 

insubstituível e incompatível com a idéia de que o conhecimento possa ser 

adquirido ou transmitido. Assumir esses pressupostos significa mudar alguns 

aspectos centrais do processo de ensino-aprendizagem em relação à visão 

tradicional. 

 

 

 

6.1. Abordagens tradicional e construtivista da aprendizagem 

 

Abordagem tradicional  

• Enfoque no professor. 

• Enfoque no conteúdo.  

• A mente do aluno funciona como uma “tabula rasa”. 

• O aluno é receptor passivo de conhecimento. 

• Memorização de conhecimento. 

 

Abordagem construtivista 

• Enfoque no aluno. 
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• Enfoque na construção individual de significados. 

• A aprendizagem é uma construção do aluno sobre conhecimentos 

prévios. 

• Ênfase no controle do aluno sobre sua aprendizagem. 

• Habilidades e conhecimento são desenvolvidos no contexto onde 

serão utilizados. 

 

À medida que professores e elaboradores de materiais didáticos que 

incorporam as novas tecnologias apropriam-se dos pressupostos teóricos 

construtivistas, estes tomam uma feição diferenciada, parecendo mesmo 

apoiarem-se em abordagens diferentes. Isso pode, de fato, acontecer 

porque não há uma correlação perfeita entre pressupostos teóricos do 

construtivismo e as características técnicas de materiais didáticos. 

A transferência da teoria para a prática do desenho instrucional não é 

fácil nem óbvia e, muitas vezes, as iniciativas de usar os pressupostos 

construtivistas no desenvolvimento de ambientes tecnológicos de ensino-

aprendizagem ficam aquém da intenção inicial. Procurando colocá-los 

em prática, materiais didáticos que incorporam as novas tecnologias têm 

como característica principal passar para as mãos do estudante o controle 

de sua aprendizagem, tornando possível uma interação na qual ele 

“ensina” à tecnologia (Valente, 1993) mais do que aprende com ela.  

A epistemologia construtivista relaciona-se fundamentalmente com a 

idéia de construção, o que no planejamento de materiais didáticos 

informatizados pode ser traduzido na criação de ambientes de 

aprendizagem que permitam e dêem suporte à construção de alguma 

coisa ou ao envolvimento ativo do estudante na realização de uma tarefa, 

que pode ser individual ou em grupo, e a contextualização dessa tarefa. 
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Para isso, oferecem ferramentas e meios para criação e manipulação de 

artefatos ao invés de apresentarem conceitos prontos ao estudante.  

Para Morgan (1995), a oposição entre os papéis ativo e passivo do 

aluno frente à aprendizagem é insuficiente. Com o conceito de 

abordagem profunda, a autora pretende dar ênfase à apropriação das 

estratégias metacognitivas pelo aluno na interação com materiais 

didáticos informatizados. Essa perspectiva quer marcar a diferença em 

relação ao processo tradicional de ensino, no qual o aluno interage com o 

conteúdo visando apenas à avaliação.  

Para que o aluno desenvolva uma abordagem profunda à sua 

aprendizagem, é necessário que ele adquira a consciência do que consiste 

aprender, etapa que será fundamental no processo. 

Em outras palavras, o mais importante é aprender como aprender, 

como construir e refinar novos significados. A metacognição pode, 

assim, ser associada à resolução de problemas, quando, além de refletir 

sobre a solução, o indivíduo reflete sobre suas próprias abordagens ao 

problema. Essa reflexão pode gerar estratégias alternativas mais 

produtivas. O alvo do processo educativo passa a ser a habilidade de 

reflexividade (Cunningham et al., 1993) e não o de memorização.  

Em termos mais técnicos, Perkins (1992) delineia cinco elementos que 

podem fazer parte de ambientes informatizados de aprendizagem 

(“bancos de informação”, “utensílios para processamento de símbolos”, 

“ferramentas de construção”, “bancos de fenômenos” e “gerenciador de 

tarefas”) e discute o impacto do construtivismo sobre esses ambientes, 

dependendo de quais deles são selecionados. Os bancos de informação 

são depósitos de informação, como livros-texto, livros de referência ou 

banco de dados informatizados. Utensílios para processamento de 
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símbolos são superfícies para manipulação de símbolos como, por 

exemplo, blocos de notas ou processadores de texto. Ferramentas para 

construção são conjuntos de componentes que fornecem materiais para 

atividade de construção como, por exemplo, uma linguagem de 

programação. Bancos de fenômenos são exemplos de fenômenos a serem 

estudados. Finalmente, gerenciadores de tarefas estabelecem as tarefas de 

aprendizagem, monitoram o progresso e avaliam os resultados.  

A maior ênfase num desses componentes do que em outros pode levar 

a diferentes configurações de projetos de inovação tecnológica na 

educação. Uma sala de aula tradicional, por exemplo, prioriza os bancos 

de informação e os utensílios para processamento de símbolos. O 

professor tradicional, em geral, faz o papel de gerenciador de tarefas. Em 

softwares educacionais do tipo tutoriais ou de exercício e prática, o 

computador tem um forte papel de gerenciador de tarefas, uma vez que 

estabelece a seqüência de tópicos a serem trabalhados e os objetivos a 

serem alcançados.  

Perkins (1992) classifica como construtivista o ambiente de 

aprendizagem que ofereça ao aluno ferramentas de construção e a 

possibilidade de interação com a realidade, muitas vezes simulada. O 

computador é usado como ferramenta para gravar, analisar e comunicar 

interpretações da informação entre os participantes. O estudante deverá 

construir seu próprio banco de informações e assumir a responsabilidade 

pelo gerenciamento das tarefas de aprendizagem. 

Se, por um lado, o construtivismo tem sido considerado, hoje em dia, 

uma abordagem mais adequada para se compreender a cognição humana, 

como pode ser visto pela ampla aceitação que alcançou recentemente, 

por outro, é verdade que esse referencial permanece ainda mais descritivo 
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do que prescritivo (Jonassen, 1991) e que há necessidade de pesquisa 

para testar, validar e/ou alterar as perspectivas de desenho instrucional 

que ele oferece.  

Algumas tentativas têm sido feitas nesse sentido. A seção seguinte 

oferece um panorama das principais alternativas propostas pelos 

especialistas da área. 

 

6.2. Materiais Didáticos e as Novas Tecnologias na Perspectiva 

Construtivista 

Na perspectiva construtivista, o tecnólogo educacional deve ter todo o 

cuidado para que o desenho instrucional dos ambientes de aprendizagem 

atenda aos seus pressupostos teóricos, pois, sendo a informática uma 

ferramenta que funciona segundo uma linguagem binária, ela se ajusta 

muito mais facilmente a pressupostos comportamentalistas do tipo 

“sim/não”, “certo/errado”, “seguir/voltar” do que a padrões de interação 

criativos que explorem o raciocínio e a criatividade do estudante. 

As principais características das novas tecnologias da informação e da 

comunicação presentes na elaboração de materiais didáticos e projetos 

fundamentados na abordagem construtivista são:  

1) A possibilidade de interatividade;  

2) As possibilidades que o computador tem de simular aspectos da 

realidade;  

3) As possibilidades que as novas tecnologias de comunicação, 

acopladas com a informática, oferecem de interação a distância  

4) A possibilidade de armazenamento e organização de informações 

representadas de várias formas, tais como textos, vídeos, gráficos, 

animações e áudios, possível nos bancos de dados eletrônicos e 
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sistemas multimídia.  

 

Essas possibilidades têm sido experimentadas em propostas 

educativas de utilização das novas tecnologias na perspectiva 

construtivista por professores, tecnólogos educacionais e elaboradores de 

materiais, tendo sido recentemente relatadas na literatura (veja Jonassen, 

1991, Bednar et al., 1992, Hannafin et al., 1997, Boyle, 1997).  

As propostas apresentadas aqui têm sido freqüentemente citadas como 

exemplos de aplicação do construtivismo ao desenho instrucional. 

Mesmo que ainda tenham que ser testadas e mais desenvolvidas, já 

podem ser consideradas um avanço, dada a dificuldade de 

implementação de seus pressupostos teóricos. 

 

 

6.3. Construcionismo 

O construcionismo tem suas raízes no trabalho de Seymour Papert e 

seu pressuposto teórico vai além da afirmação de que o conhecimento é 

construído pelo indivíduo, mas que isso acontece especialmente quando o 

indivíduo está engajado na construção de algo externo. Esse processo nos 

levaria a um modelo de ciclo contínuo de internalização do que está fora 

e de externalização do que está dentro de nós. Essa concepção vê o 

processo de construção de alguma coisa como intrinsecamente 

educacional (Boyle, 1997) e atingido por meio da disponibilização ao 

estudante de facilidades para criar algo. Com base no construcionismo, 

Beichner (1994) propõe a utilização de ferramentas de autoria com as 

quais o estudante pode editar sistemas multimídia para aprender ciências. 

Simulações ou micromundos podem ser elaborados dentro dessa 
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perspectiva. As simulações incorporam algum modelo de um aspecto da 

realidade e permitem ao usuário modificar parâmetros, executar o 

modelo e observar os resultados. Os micromundos são também 

simulações na medida em que permitem ao usuário agir sobre um 

“pequeno mundo”.  

Tiveram seu grande impacto na educação por meio da linguagem de 

programação LOGO de Seymour Papert. A diferença entre a simulação e 

o micromundo consiste na forma de interação do estudante com o 

ambiente. No micromundo é necessário um mecanismo mediador, a 

linguagem de programação, a qual permite ao estudante agir sobre o 

mundo simulado. O aluno tem de descrever sua ação por meio de um 

conjunto de comandos que indiretamente representam seu raciocínio. 

Uma vez executados os comandos, o micromundo dá retroalimentação 

para a ação. Na medida que o conjunto de comandos continua acessível 

ao estudante, este pode rever e reformular seu raciocínio inicial em 

função do resultado que suas ações provocaram no micromundo. 

 

6.4.  Aprendizagem baseada em Problemas 

 Uma das metodologias mais fortemente apoiadas nos pressupostos 

construtivistas é a Aprendizagem baseada em Problemas, a qual permite 

ao estudante aprender a partir da colocação de um problema (ou caso), 

que pode ser real ou simulado (Savery & Duffy, 1995).  

Apesar de haver várias estratégias de implementação, em geral, o 

estudante interage com o problema, obtém dados, formula hipóteses, 

toma decisões e emite julgamentos. Na área da saúde, por exemplo, são 

utilizadas simulações clínicas relevantes, análogas a situações reais, que 

substituem problemas clínicos padronizados. A partir de perguntas, para 
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as quais o aluno possui alternativas de respostas, e das conseqüências das 

decisões tomadas, ele tem a oportunidade de testar sua capacidade de 

julgamento frente a um conjunto de dados. As conseqüências das 

decisões são imediatamente simuladas pelo programa, propiciando 

experiência clínica em tempo relativamente curto. 

Muito semelhante à Aprendizagem baseada em Problemas, a 

Aprendizagem baseada em Recursos (Rakes, 1996) enfatiza a interação 

do estudante com uma gama de recursos de aprendizagem como, por 

exemplo, textos, vídeos, bases eletrônicas de dados, e a Internet para 

resolver problemas. Essa metodologia coloca como objetivo educacional, 

muito mais do que a transmissão da informação ou seu armazenamento, a 

sua compreensão, o que inclui a busca, a análise, a avaliação e a 

organização da mesma. Para tal, o estudante deverá dominar todas as 

etapas do processo de “alfabetização” em informações (information 

literacy):  

1) Saber quando há necessidade de informação;  

2) Identificar a informação necessária para resolver um dado 

problema;  

3) Localizar a informação;  

4) Organizar a informação;  

5) Avaliar a informação  

6) Usar a informação efetivamente para resolver o problema. 

 

Cunningham et al. (l993) apresentam alguns princípios para a 

elaboração de ambientes informatizados fundamentados na 

Aprendizagem baseada em Problemas.  

Esses ambientes:  
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1) Possibilitam que o aluno experimente o processo de construção do 

conhecimento, assumindo a responsabilidade pela definição dos 

tópicos e subtópicos do domínio a ser explorado, decidindo, dessa 

forma, sobre o nível de abrangência e profundidade que deseja 

alcançar, sobre métodos de estudo e estratégias a serem utilizadas 

para a solução de problemas; 

2) Podem oferecer experiência e múltiplas representações dos 

fenômenos e problemas estudados, possibilitando que o aluno 

avalie soluções e decisões alternativas, já que no mundo real 

dificilmente existe apenas uma abordagem ou uma única solução 

correta para um problema; 

3) Podem envolver a aprendizagem em contextos realistas e 

relevantes, mais autênticos em relação às tarefas da aprendizagem, 

possibilitando ao aluno vivenciar a complexidade dos fenômenos 

de forma mais real, aumentando a capacidade de transferência das 

experiências do processo de aprendizagem para o seu dia-a-dia;  

4) Desafiam o aluno, encorajando “apropriação” (ownership) e “voz” 

no processo de aprendizagem, deixando ao professor o papel de 

consultor que apenas o orienta na organização de seus objetivos e 

caminhos na aprendizagem;  

5) Encorajam e oferecem a possibilidade de uso de múltiplas formas 

de representação além dos meios tradicionais, para enriquecer o 

olhar do aluno sobre a realidade dos problemas estudados, na 

medida em que cada meio tem sua especificidade e linguagem e, 

portanto, oferece um olhar específico e parcial da realidade; 

6) Encorajam a autoconscientização sobre o processo de construção 

de conhecimento, a compreensão de como o aluno aprende e toma 
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decisões e a capacidade de explicar por que e como um 

determinado problema foi resolvido, isto é, possibilitando a 

formação de uma atitude “reflexiva” em relação aos fenômenos e 

problemas do mundo real (extensão de atividades metacognitivas).  

 

Jonassen (1998) recomenda que o problema proposto não seja 

totalmente estruturado, permitindo que alguns aspectos sejam definidos 

pelo aluno. Desse modo, não devem ser apresentadas metas explícitas e 

formais, nem princípios gerais para descrever ou prever circunstâncias do 

caso. Múltiplas soluções devem ser aceitas e múltiplos critérios de 

avaliação das soluções são necessários. Não devem ser dados de antemão 

os conceitos e princípios úteis, nem como estes se organizam para 

solucionar o problema. O julgamento sobre o problema e a defesa da 

posição pessoal devem ser solicitados ao aluno. 

Com base no argumento de que o estudante deveria ter maior 

responsabilidade sobre suas experiências de aprendizagem, há autores 

construtivistas que acreditam que o próprio aluno deveria escolher os 

problemas a serem estudados. Nesse caso, o papel do professor seria o de 

ajudá-lo a gerar problemas relevantes e interessantes para sua realidade. 

 

6.5. Aprendizagem contextualizada  

 A ênfase à característica de construção do conhecimento como um 

processo necessariamente contextualizado deu origem à Instrução 

Ancorada, que se baseia nos princípios da Cognição Situada (Brown et 

al., 1989). Segundo essa abordagem, a aprendizagem deve ocorrer a 

partir de tarefas autênticas, significativas dentro de um determinado 

contexto. 
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O objetivo da Instrução Ancorada é envolver o estudante 

ativamente na aprendizagem, inserindo a instrução em ambientes de 

resolução de problemas realísticos e na execução de tarefas 

freqüentemente realizadas na atividade científica. Esses ambientes não se 

propõem a instruí-lo, mas a fornecer uma situação onde a aprendizagem 

possa ocorrer. Assim, planejadores que trabalham com esses 

pressupostos precisam identificar os especialistas e a variedade de tarefas 

que eles enfrentam (Bednar et al., 1992) para projetar ambientes ricos em 

contexto. Esses ambientes ajudam o estudante a desenvolver habilidades 

e atitudes que contribuem para a resolução de problemas e a adquirir 

conceitos e princípios específicos que permitem a ele pensar 

efetivamente sobre determinados conteúdos. 

A Instrução Ancorada difere da Abordagem baseada em Problemas 

na medida em que os contextos projetados aqui são complexos e podem 

ser revisitados pelo estudante em períodos longos de tempo a partir de 

múltiplas perspectivas. Assim, o aluno pode explorar um determinado 

problema, colocando-se no papel de cientista, de historiador, etc.  

 Nesses projetos, a tecnologia é freqüentemente usada como uma 

ferramenta para explorar recursos e integrar conhecimento à medida que 

os problemas são resolvidos ou os objetivos da aprendizagem pessoal são 

perseguidos. Bancos de dados e a Internet podem ser consultados para 

localizar as informações necessárias para resolver um problema. 

Além da ligação com o contexto, a Cognição Situada também 

baseia-se em pressupostos de cognitivistas sociais como Vygotsky 

(1984), quando afirma que o estudante aprende e desenvolve-se 

realizando uma tarefa através da interação com os outros. Tal referencial 

tem servido de inspiração para a concepção de trabalho colaborativo, 
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cujo significado é o de compartilhar objetivos com a intenção de criar 

algo novo através da colaboração. Nesse sentido, enfatiza-se a interação 

estudante-professor ou estudante-estudante para modelar ou apoiar a 

compreensão e o desempenho. Os meios de comunicação oferecidos 

pelas novas tecnologias possuem recursos que podem propiciar a 

interação (formal e não-formal) entre grupos, favorecendo atividades em 

conjunto como, por exemplo, a elaboração de textos e projetos, e as 

discussões de temas entre docentes e estudantes e entre os próprios 

estudantes. 

 

 

 

6.6. Flexibilidade Cognitiva 

A má estruturação de alguns conteúdos é apontada por Spiro et al. 

(1992) como uma possível causa dos obstáculos enfrentados pelo aluno 

de níveis avançados no domínio da complexidade conceitual e na 

habilidade de usar independentemente o conhecimento estruturado em 

novas situações.  

Segundo Spiro et al. (1992), esses obstáculos podem ser superados por 

uma nova orientação construtivista que sugere processos construtivos de 

agregação flexível e específica das estruturas de conhecimento que visam 

a ajustar-se a novas situações. Essas considerações deram origem à 

Teoria da Flexibilidade Cognitiva (TFC) discutida em detalhes em Spiro 

et al., 1992. Essa teoria é uma nova resposta “construtivista” às 

dificuldades da aquisição avançada de conhecimento em conteúdos mal 

estruturados. É, ao mesmo tempo, teoria de aprendizagem, representação 

mental e instrução integrada (Spiro et al., 1992). 
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Como instrução, a TFC indica alguns recursos para promover a 

compreensão conceitual complexa e o uso adaptado do conhecimento 

para transferência. Um deles é o retorno do aluno ao mesmo material em 

diferentes oportunidades, em contextos rearranjados para diferentes 

propósitos e a partir de diferentes perspectivas conceituais. A justificativa 

para esse recurso instrucional seria o de que elementos importantes de 

qualquer explicação de conceito ou caso complexo poderiam ser mais 

visíveis em contextos diferentes ou de um ponto de vista diferente.  

Outro problema, apontado pelos autores, que explicaria a maioria das 

falhas de aprendizagem avançada é a simplificação muitas vezes causada 

pelo estudo de um fenômeno com base em apenas uma perspectiva. 

Contra a simplificação, a TFC recomenda as abordagens múltiplas que 

vão desde esquemas múltiplos de organização para apresentar o conteúdo 

até representações múltiplas, do conhecimento. A metáfora que eles 

usam para esse modelo instrucional seria a de um espaço não-linear e 

multidimensional do conteúdo complexo.  

De acordo com os autores, sistemas hipermídia de aprendizagem 

podem simular esse espaço mutidimensional e, por isso, serem meios 

adequados para promover a flexibilidade cognitiva do estudante, porque 

tornam possível a “navegação” entre vastas quantidades de informação 

de uma forma não-linear (Marchionini, 1988). Os sistemas hipermídia de 

aprendizagem estão de acordo com os pressupostos da TFC (Jacobson, 

1994) na medida em que eles:  

1) Empregam casos e exemplos ricos;  

2) Usam múltiplas formas de representação do conhecimento;  

3) Ligam conceitos abstratos a exemplos;  

4) Demonstram complexidades e irregularidades conceituais;  
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5) Enfatizam a natureza inter-relacionada e a forma de teia do 

conhecimento;  

6) Encorajam a reunião do conhecimento a partir de fontes conceituais 

diferentes; 

7) Promovem a aprendizagem ativa. 

 

Os próprios autores da TFC, contudo, chamam a atenção para o fato 

de que implementar essa teoria não é usar o potencial da informática para 

conectar tudo com tudo mais (Spiro et al., 1992). Hipertextos 

estruturados apenas sobre essa idéia não levarão à aprendizagem e 

deixarão o estudante perdido em um labirinto de ligações incidentais e 

conexões que só fazem sentido para o seu autor. Eles sugerem que a 

elaboração do hipertexto seja baseada nos pressupostos da TFC que são 

um contraponto aos obstáculos à aprendizagem avançada de conteúdos 

mal estruturados. Por exemplo, pensar em como a seqüência do conteúdo 

apresentado deve ser rearranjada para produzir diferentes entendimentos, 

quando o conteúdo é relido, seria uma preocupação na elaboração de 

hipertextos calcada nos pressupostos da teoria. Outro aspecto dos 

hipertextos baseados na TFC é o uso dos casos-exemplo, que 

automaticamente são disponibilizados para que o usuário possa ver 

aplicações de determinados conceitos. O estudante pode interagir com 

um leque de aplicações do conceito ao mesmo tempo e examinar 

facilmente a variabilidade conceitual, ao invés de encontrar 

esporadicamente exemplos de diferentes usos do conceito, separados por 

grandes períodos de tempo.  

A TFC tem como corolário admitir que não há uma seqüência ideal 

para apresentação de qualquer conteúdo organizado em um sistema 
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hipermídia, já que a seqüência é controlada muito mais pelo leitor do que 

pela estrutura do texto. A base de conhecimento do indivíduo é que vai 

determinar a seqüência ideal para ele. Se o estudante tem estruturas de 

conhecimento próprias baseadas em suas experiências prévias e 

habilidades, a forma que ele irá escolher acessar, interagir e inter-

relacionar a informação contida na base de dados irá variar de estudante 

para estudante. Dessa forma, os usuários passam a ser responsáveis tanto 

pela estrutura quanto pelo conteúdo do material aprendido (Nelson & 

Palumbo, 1992). 

 

 

6.7. Novas Tecnologias e a Prática Pedagógica na Perspectiva 

Construtivista 

A escola tem-se mostrado resistente a mudanças, mesmo quando 

tenta incorporar meios inovadores. Em muitos casos, “a presença nas 

escolas de equipamentos de vídeo ou informática obedece mais ao 

interesse dos pais ou aos interesses comerciais de alguma empresa do que 

propriamente aos educacionais e didáticos” (Alonso, 1998). Em projetos 

de informática educativa, por exemplo, laboratórios de informática são 

instalados, mas o trabalho com o aluno é desenvolvido de forma 

desarticulada do projeto pedagógico da escola, sem o questionamento 

sobre sua contribuição de ordem pedagógica e sócio-cultural, o que acaba 

resultando no fracasso do projeto. 

É importante que a escola perceba que o valor instrumental “não 

está nos próprios meios, mas na maneira como se integram na atividade 

didática, em como eles se inserem no desenvolvimento da ação” (Alonso, 

1998). Assim, um projeto de inovação tecnológica na educação deve 
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gerar propostas comprometidas com as finalidades educativas, assumindo 

como essencial o sentido transformador da prática pedagógica (Candau, 

1991, Maggio 1997).  

Nesse sentido, apresentamos, a seguir, possíveis direcionamentos 

da transformação necessária de elementos da prática pedagógica no 

contexto de projetos de inovação tecnológica na escola, que poderiam 

tornar mais concreta a abordagem construtivista. 

 

6.8. O papel do professor 

 Embora seja consensual que a utilização das tecnologias da 

informação e da comunicação na educação não vai substituir o professor, 

reconhece-se, hoje em dia, que o trabalho docente pode ser apoiado por 

esses meios (Silva & Marchelli, 1998). O trabalho do professor é 

fundamental nos projetos de inovações tecnológicas até porque “a 

qualidade educativa destes meios de ensino depende, mais do que de suas 

características técnicas, do uso ou exploração didática que realiza o 

docente e do contexto em que se desenvolve” (Liguori, 1997). Referindo-

se à informática educativa e, mais recentemente, à utilização da Internet 

no processo educativo, vários autores discutem de que forma o papel do 

professor poderia adequar-se ao uso das novas tecnologias educacionais 

na concepção construtivista da aprendizagem.  

Para Valente (1993), o professor deixa de ser o repassador do 

conhecimento para ser o criador de ambientes de aprendizagem e 

facilitador do processo pelo qual o aluno adquire conhecimento. Demo 

(1998), tentando redefinir o papel do professor (cuja função básica não é 

mais dar aula, pois isso pode ser feito através da televisão ou do 

microcomputador), apresenta-o como o orientador do processo 
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reconstrutivo do aluno, através da avaliação permanente, do suporte em 

termos de materiais a serem trabalhados, da motivação constante e da 

organização sistemática do processo. 

Moran (1998) considera que o ensino com as novas mídias deveria 

questionar as relações convencionais entre professores e alunos. Para 

tanto, define o perfil desse novo professor - ser aberto, humano, valorizar 

a busca, o estímulo, o apoio e ser capaz de estabelecer formas 

democráticas de pesquisa e comunicação.  

Nas atividades pedagógicas realizadas através da Internet, Pacheco 

(1997) considera que professor e aluno tornam-se participantes de um 

“novo” jogo discursivo que não reconhece a autoridade ou os privilégios 

de monopólio da fala presentes, com freqüência, nas relações de ensino-

aprendizagem tradicionais, inaugurando, assim, relações comunicativas e 

interpessoais mais simétricas.  

Na Aprendizagem baseada em Problemas, por exemplo, a atividade 

mais crítica do professor (Savery & Duffy, 1995) está relacionada com as 

questões que ele irá formular aos estudantes. É essencial que elas 

valorizem e desafiem o pensamento do aprendiz, não o induzindo sobre o 

que fazer ou como pensar. O mais importante, ao contrário, é que o 

ensino questione o pensamento do estudante. 

O papel do professor, na abordagem construtivista, aproxima-se de 

uma concepção de profissional que facilita a construção de significados 

por parte do aluno nas suas interpretações do mundo. Assim, este 

profissional será melhor denominado de facilitador pedagógico. Para que 

possa ajudar o aluno, o facilitador pedagógico, primeiramente, deverá 

possuir uma concepção clara da construção de conhecimento enquanto 

processo dinâmico e relacional advindo da reflexão conjunta sobre o 
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mundo real. Deverá possuir base teórica consistente, clara concepção do 

objetivo da aprendizagem e da metodologia a ser utilizada, assim como 

do processo de avaliação de acordo com a visão construtivista de 

conhecimento. 

Em sua prática, o facilitador pedagógico poderá, entre outras 

atividades:  

1) Desenvolver poucos conceitos com maior produtividade;  

2) Encorajar o aluno a buscar outros pontos de vista e a desejar 

aprender e entender;  

3) Propiciar a análise de experiências significativas e a sua reflexão 

crítica;  

4) Promover a comunicação entre os alunos e grupos de alunos e o 

intercâmbio de experiências.  

 

Na realidade, as relações convencionais professor-aluno estão em 

pauta de discussão não só como conseqüência da visão construtivista de 

aprendizagem, mas também porque o professor deixou de ser o único a 

ter acesso à informação nessa relação. Esse dado está levando o professor 

a mudar de postura, abdicando do poder que detinha enquanto único 

possuidor do conhecimento relevante no contexto escolar, favorecendo 

uma relação mais simétrica com o aluno. 

 

6.9. Planejamento 

 O planejamento instrucional tradicional tinha uma função 

primordialmente prescritiva, incluindo as etapas de análise das 

necessidades, seleção dos materiais e métodos instrucionais e avaliação. 

Na análise de necessidades, eram identificadas as subtarefas que 
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deveriam ser cumpridas pelo estudante e cada parte do conhecimento que 

ele deveria adquirir. A partir dessa fase, os passos que o aluno deveria 

seguir para adquirir conhecimento podiam ser planejados.  

Nesse processo, surgiam os objetivos, que eram subdivididos em 

objetivos específicos. Os objetivos específicos eram, então, estabelecidos 

em termos de comportamentos observáveis e mensuráveis. A partir dos 

objetivos especificados, o planejador escolhia os métodos e recursos 

instrucionais necessários para que os objetivos fossem alcançados. 

Esse tipo de planejamento, hoje considerado demasiadamente 

mecânico e prescritivo, é ainda seguido, por exemplo, para elaborar 

software educacionais tutoriais ou de exercício e prática. 

A perspectiva construtivista, ao questionar a aprendizagem por uma 

seqüência instrucional imposta, volta-se para as formas de facilitar o 

processo construtivo de aprendizagem. Essa perspectiva leva a uma 

abordagem muito mais centrada na provisão de experiências de 

aprendizagem ao aluno do que no planejamento da instrução. Por não ser 

prescritivo, o planejamento pedagógico, no paradigma construtivista, 

impõe grandes desafios a serem enfrentados pelo professor, pois não há 

uma fórmula (e será muito difícil encontrar uma) que permita a 

transferência imediata de seus princípios à prática. Esse processo exige 

um planejamento cuidadoso, pois romper com modelos tradicionais de 

ensino-aprendizagem não quer dizer que o planejamento seja 

dispensável, ao contrário, a natureza complexa das interações em 

ambientes tecnológicos de aprendizagem exige a articulação de 

princípios e modelos conceituais à criação de espaços que ofereçam 

suporte em diferentes experiências de aprendizagem, estimulem a 

participação e a meta-aprendizagem do aluno. A contextualização da 
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aprendizagem defendida pelo construtivismo exige o planejamento de 

tarefas de aprendizagem inseridas em contextos de resolução de 

problemas que sejam relevantes no mundo real. A análise de tarefas 

procura evitarem a decomposição das atividades de aprendizagem e 

passa a se preocupar com a criação de problemas contextualizados 

relevantes e realísticos. Preferencialmente, os problemas enfrentados têm 

que mostrar a relevância que as habilidades e os conhecimentos 

envolvidos na sua solução podem ter para a vida do aluno.  

O domínio de fatos e conhecimentos, objetivo da educação 

tradicional, deu lugar às habilidades e aos processos necessários para 

tornar o aluno um especialista que pode operar construtivamente dentro 

de um conteúdo/contexto. O engajamento em colaboração, a apreciação 

de múltiplas perspectivas, a avaliação e o uso ativo do conhecimento 

tornam-se o alvo do planejamento. 

Por isso, não faz sentido dividir o conteúdo em pequenos módulos 

e ordená-los de acordo com níveis crescentes de dificuldade. Da mesma 

forma, não é possível fazer afirmações genéricas sobre como a 

informação será usada pelo aluno, o que torna difícil pensar em objetivos 

específicos predeterminados. Ao contrário do previsto na visão 

tradicional, os objetivos específicos surgem na realização de tarefas 

autênticas e durante a resolução de problemas significativos para o 

estudante.  

Também não basta planejar uma única tarefa ou problema. A 

construção do conhecimento, sendo um processo individual e particular, 

não permite o planejamento de tarefas únicas para um determinado perfil 

médio de alunos. Para atender a essa nova abordagem, é necessário que o 

desenho instrucional do ambiente de aprendizagem possa ajustar-se às 
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necessidades particulares de cada aluno, o que ainda é um grande desafio 

para o planejamento na área de tecnologia educacional. 

 

6.10. Avaliação da Aprendizagem 

 Da mesma forma que o planejamento, a avaliação, na perspectiva 

construtivista, é diferenciada da tradicional. Apesar de ser uma questão 

em aberto, há algumas diretrizes que podem orientar o processo de 

avaliação do desempenho do estudante em projetos educacionais com 

utilização de novas tecnologias nesse novo paradigma.  

Se, na abordagem construtivista, o estudante irá desenvolver 

diferentes perspectivas da realidade por meio de processos individuais de 

construção do conhecimento, os processos de avaliação deveriam 

acomodar uma variedade mais ampla de opções de respostas aos 

problemas. Além disso, sendo priorizada a avaliação dos processos 

mentais do aluno em relação aos produtos finais, os conceitos de certo ou 

errado tornam-se secundários na medida em que o aluno deve ser capaz 

não só de chegar a uma resposta, mas também de justificar e defender 

seus julgamentos e decisões durante a resolução de problemas. 

 Enquanto, convencionalmente, os resultados da aprendizagem são 

definidos em termos do conhecimento e das habilidades adquiridos pelo 

estudante, os construtivistas argumentam que experimentar e tornar-se 

proficiente no processo do conhecimento é mais importante.  

Nesse sentido, uma atividade de avaliação coerente com os 

pressupostos construtivistas é a reflexão do estudante sobre sua própria 

aprendizagem e o registro do processo através do qual ele construiu sua 

visão do conteúdo. A tendência da avaliação é servir menos como reforço 

ou instrumento de controle e mais como ferramenta de auto-análise. 
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Cunningham (l991) considera que a avaliação objetiva, aplicada 

como uma medida separada do resultado da aprendizagem, não funciona 

no paradigma construtivista. Ele defende a avaliação da aprendizagem 

em função da solução bem-sucedida de uma tarefa. O julgamento da 

resolução do problema deve então, ser feito pelo professor, com base na 

consideração de todas as evidências disponíveis.  

Os autores construtivistas consideram importante a avaliação da 

aprendizagem inserida em um contexto. Professores tradicionais também 

têm reconhecido que as habilidades importantes não são cobradas em 

testes desvinculados do contexto da aprendizagem. A procura de 

melhores meios de avaliação, porém, ainda é uma questão em aberto. As 

alternativas oferecidas pelos construtivistas ainda soam imprecisas. Elas 

precisam tornar-se mais claras, mostrarem-se válidas economicamente e 

atenderem às demandas das diferentes partes interessadas. 
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UNIDADE II  

 

A ALFABETIZAÇÃO FRENTE ÀS NOVAS TECNOLOGIAS 

 

Na concepção social, a alfabetização é um processo que possibilita a 

aquisição da leitura e da escrita, bem como a formação individual perante o 

processo de escolarização. 

Partindo do imaginário social, é necessário salientar que esse processo 

não se limita meramente à habilidade para codificar e decodificar a escrita, 

mas também desenvolve nos sujeitos a capacidade de compreender, criticar e 

promover conhecimento. 

Para Tfouni (2006), “a alfabetização refere-se à aquisição da escrita 

enquanto aprendizagem de habilidades para leitura, escrita e as chamadas 

práticas de linguagem. Isso é levado a efeito, em geral, por meio do processo 

de escolarização e, portanto, da instrução formal”. Mas, de acordo com a 

autora, [...] o processo de representação que o indivíduo deve aprender a 

dominar durante a alfabetização não é linear (som-grafema); é antes um 

processo complexo, que acompanha o desenvolvimento, e que passa por 

estágios que vão desde a microdimensão (por exemplo, representar o som /s/ 

com os grafemas ss (osso), c (cena), sc (asceta), xc (exceto), etc.) até um nível 

mais complexo (representar um interlocutor ausente durante a produção de 

uma carta, por exemplo). 

Um produto cultural que se faz presente e é necessário neste processo é, 

portanto, a escrita – uma representação de nossas ideias e pensamentos. Ela é 

cultural porque diz respeito ao coletivo e sua intenção é comunicar. Logo, não 

pode ser considerada apenas como um aglomerado de letras e palavras. 

Enfatizando esses aspectos, Ferreiro explica que: “A invenção da escrita foi 
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um processo histórico de construção de um sistema de representação, não um 

processo de codificação”. 

Em consonância com essas ideias, Ferreiro (2001) explica que, se a 

escrita é compreendida como um sistema de representação, sua aprendizagem 

se torna conceitual, ou seja, converte-se na apropriação de um novo objeto de 

conhecimento e não simplesmente na aquisição de um código. 

Corroborando essas ideias, Tfouni (2006) acrescenta que a alfabetização 

é uma ação que nunca se completa, uma vez que a sociedade está em contínuo 

processo de mudança e a atualização individual para acompanhar essas 

mudanças é constante. 

De fato, estamos inseridos numa sociedade que vivencia uma nova era 

de avanços no campo educacional, político e econômico, e as novas 

tecnologias fazem parte dessa nova fase, pois as mesmas contribuem para que 

os indivíduos consigam produzir, desenvolver e aprimorar saberes. Sem assim, 

observa-se que as Tecnologias da Informação e Comunicação têm favorecido 

o desenvolvimento do ser humano, de modo que a inclusão no mundo digital 

oportuniza ao sujeito experimentações, desafios e novas possibilidades de usos 

sociais da leitura e escrita. 

Contudo, muitos desconhecem que o processo de alfabetizar pode se dá 

num contexto digital. Observa-se, na verdade, que este processo se configura 

de forma diferenciada em contextos. Enquanto a alfabetização num contexto 

escolar se preocupa, muitas vezes, em reproduzir o ensino do código, 

proporcionando um auxilio na interpretação destes sinais, a alfabetização em 

espaços digitais pode desenvolver a capacidade de aprendizagem da leitura e 

escrita dos indivíduos, desencadeando processos de ensino/aprendizagem cada 

vez mais interativos, dinâmicos e plurais, articulados ao contexto de uso da 

linguagem pelos sujeitos envolvidos. 
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1. UM BREVE OLHAR SOBRE O ANALFABETISMO DIGITAL E 

ESCOLAR 

 O analfabetismo escolar tem sido alvo de constantes preocupações em 

nossa sociedade, o que tem levado os regentes deste país a se atentarem para a 

inclusão de pessoas alfabetizadas na sociedade, por meio de programas de 

alfabetização (EJA- Educação Para Jovens e Adultos, TOPA – Todos Pela 

Alfabetização, entre outros), cujo objetivo é inserir o sujeito no círculo social, 

de forma que o mesmo se sinta participante enquanto alfabetizado e habilitado 

para ler e escrever. O mesmo processo tem ocorrido no que concerne à 

alfabetização digital. As escolas, tanto públicas quanto particulares, têm dado 

importância ao uso do computador neste espaço educacional, pois em nossos 

dias essa interface tem possibilitado a inclusão do indivíduo no mundo social e 

contribuído para que o sujeito seja visto como atualizado frente às novas 

tecnologias. 

O contato com as tecnologias revela, cada vez mais, que estamos num 

caminho sem volta: já não somos mais como antes. As nossas atitudes, 

práticas e modo de pensar estão cada vez mais condicionadas ao espaço 

digital. Independente do nível educacional do país, boa parte da população 

tem acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação, pois tais recursos 

configuram uma nova era social. Estar alfabetizado digitalmente é algo que se 

faz necessário em nossos dias. 

 Por isso, Frade (2010) acredita que:  

“A educação emergente da sociedade informacional aponta para 

um novo paradigma educativo no qual a linha de construção do 

saber é centrada no ‘sujeito coletivo’, que saiba reconhecer a 

importância do ‘outro’ junto ao processo construtor e 

multiplicador do conhecimento. Isso requer indivíduos 
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habilitados no uso de instrumentais eletrônicos, que consigam 

utilizar as linguagens digitais como simbologias/representações 

construtivas dentro do processo educativo”. 

 

Logo, o computador – situado no ambiente educacional – facilita o 

processo de alfabetização digital e pode-se tornar um importante aliado no 

processo de ensino-aprendizagem. 

Mas, é válido ressaltar que embora as novas tecnologias não 

subestimem o papel do professor, o computador é um recurso que contribui 

para que o indivíduo desenvolva suas habilidades de leitura, escrita e amplie 

os saberes. 

 

2. A ESCOLA E A AQUISIÇÃO DA LEITURA E ESCRITA DIANTE 

DAS TECNOLOGIAS 

 A escola é um espaço social que tem como objetivo desenvolver as 

habilidades do indivíduo de forma plena, a fim de prepará-lo para o exercício 

da cidadania e, sobretudo, capacitá-lo para atuar no mercado de trabalho. A 

escola funciona, desse modo, como um elo entre o homem e a sociedade, pois 

é através dela que recebemos a educação necessária para estarmos vinculados 

a este círculo social: a sociedade. 

Observa-se, contudo, que a escola, em diversos momentos, não faz jus 

ao que lhe é proposto, de modo que ainda apresenta algumas deficiências e 

dificuldades frente ao cumprimento de seus objetivos. Dentre tantas carências, 

destaca-se aqui o uso das tecnologias, uma vez que os laboratórios de 

informática de muitas escolas ficam fechados e/ou nem são visitados pelos 

alunos, deixando de ser uma ferramenta essencial no processo de 

aprendizagem dos estudantes e invalidando a possibilidade de reduzir a 
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exclusão digital. 

Sendo uma interface poderosa, o computador enquanto recurso 

simbólico mediador do conhecimento, pode desempenhar importante papel no 

processo de ensino-aprendizagem ao promover a interação da criança com o 

mundo, sendo visto não apenas como fonte de pesquisas na internet, mas, 

sobretudo, como um recurso capaz de realizar trabalhos, aprimorar a leitura e 

a escrita e também envolver o educando na participação dos programas 

educativos. 

Mas é válido ressaltar que: 

Uma reflexão sobre a utilização dos computadores na educação 

necessita fundar-se em uma teoria (ou em uma série de princípios teóricos 

psico educativos) sobre o processo de ensino-aprendizagem. A maneira de 

utilizar os computadores na prática educativa pode ser muito diferente 

segundo a concepção que se tenha de ensino e de aprendizagem. 

Referindo-se especificamente ao processo de aquisição da escrita, 

observa-se que a aprendizagem da produção textual no papel pressupõe o 

acúmulo de duas tarefas: saber, ao mesmo tempo, o que são as letras e como 

traçá-las e ainda saber o que representam como sistema. Diferentemente, no 

computador, a atividade escrita demanda menos esforço, facilitando a 

aprendizagem. 

[...] o ato de liberar-se do gesto de produzir um traçado no papel – já 

que as letras estão disponíveis no teclado e basta escolhê-las e tocá-las – 

talvez possa reduzir o nível de dificuldade da tarefa para o aprendiz, 

favorecendo a identificação dos caracteres e seu correspondente registro 

fonológico, mais do que seria possível na escrita com outro instrumento. 

Além disso, é preciso considerar que, por meio do uso do computador, o 

sujeito também atualiza as práticas de uso social da leitura e escrita e o texto 
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passa a ser constituído e interpretado com base em novas configurações. 

Na verdade, é somente na tela, ou em outros dispositivos interativos, 

que o leitor encontra a nova plasticidade do texto ou da imagem [...] A tela 

informática é uma nova “máquina de ler”, o lugar onde uma reserva de 

informação possível vem se realizar por seleção, aqui e agora, para um leitor 

particular. Toda leitura em computador é uma edição, uma montagem 

particular. 

Observa-se, desse modo, que – em espaços de interação digital – leitura 

e escrita mesclam seus papéis. O leitor torna-se também produtor do texto na 

medida em que contribui para uma particular seleção de caminhos e ideias que 

irão resultar na composição do texto. E o redator, por sua vez, colabora 

indicando possíveis caminhos para o acesso às informações. 

Sendo assim, a linearidade da escrita alfabética encontrada, muitas 

vezes, na produção impressa é confrontada com a pluralidade de caminhos 

abertos à navegação pela virtualidade, resultando em novos modos de 

compreensão e construção dos textos. 

Considerando que a escola é um espaço que tem como objetivo 

propiciar a construção de conhecimentos, não deve excluir os educandos do 

acesso às novas tecnologias. Privar o indivíduo de manter este contato com as 

novas Tecnologias da Comunicação e Informação seria limitar sua capacidade 

de ampliar seu desenvolvimento. 

 

 

3. RECURSOS TECNOLÓGICOS: CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS 

 Atualmente, percebe-se a grande rapidez no envio e recebimento de 

informações por meio da utilização das TIC, sendo assim, as instituições 

escolares têm o importante papel de influenciar os alunos a utilizar os recursos 
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tecnológicos como um meio facilitador do processo de ensino-aprendizagem, 

capaz de influenciar e disseminar do conhecimento de forma significativa. 

Nessa perspectiva, Valente (1999) ressalta que ao observar as mudanças 

pedagógicas nos dias atuais, observa-se que essas mudanças são propiciadas 

pela utilização da internet. Por meio da internet os alunos têm a oportunidade 

de explorar e acessar diversas fontes de dados e assim registrar os resultados 

das atividades e projetos construídos nas páginas da internet. 

Diante disso, torna-se incontestável o papel das TIC no âmbito escolar, 

como forma de contribuição às práticas pedagógicas. 

No entanto, para que essas mudanças sejam efetivadas e a disseminação 

do conhecimento por meio das TIC seja perceptível, é indispensável a atuação 

de profissionais habilitados, para que possam facilitar o processo de ensino-

aprendizagem, e assim contribuir com a construção conhecimento dos alunos. 

Do mesmo modo, Lévy (2013) salienta que os professores devem 

utilizar as ferramentas virtuais como contribuição para a educação, devendo 

explorar cada particularidade e assim proporcionar um ambiente para que os 

alunos participem ativamente do processo de ensino-aprendizagem. 

Entretanto, para que isso aconteça, os professores precisam conhecer e 

se capacitar, pois ele só poderá ensinar aquilo que domina. Diante disso, pode-

se perceber que esse aspecto exige muito esforço por parte do professor, além 

disso, a utilização apenas das redes sociais não pode ser entendida como 

formação, é preciso que o professor adentre na cultura digital e obtenha uma 

real compreensão acerca do universo dos estudantes. 

4. A TECNOLOGIA INFORMÁTICA E A ALFABETIZAÇÃO 

 Hoje em dia, imaginar a tecnologia envolvida com o processo de 

aprendizagem não significa uma impossibilidade, mas infelizmente muitos 

ainda não compreenderam como ela pode funcionar de uma forma a trazer 
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qualidade ao processo de aprendizagem. Ainda preocupam-se em responder a 

um apelo da sociedade e não às necessidades reais do aprender. 

Vários recursos tecnológicos são utilizados e aceitos, mas quando se 

fala de computador parece que todos tremem e não conseguem enxergar o que 

ele pode trazer de benefícios para a aprendizagem. Este recurso, o 

computador, com seus softwares educacionais podem, não só auxiliar, como 

minimizar os possíveis problemas que possam surgir, isto é, prevenir. 

O computador é mais um recurso, que assim, como os outros, não deve 

ser desgastado. 

Nem tudo precisa ser trabalhado no computador. O uso excessivo faz 

com que sua prática não seja muitas vezes adequada. Às vezes, é preferível 

utilizar outro recurso que vá atender muito mais aquele objetivo que quer se 

desenvolver no momento, do que usá-lo. Por lidar com uma realidade virtual, 

o computador não pode ser utilizado de forma a ameaçar a própria realidade, 

deverá ser utilizado para fortalecê-la. Este não substitui, por exemplo, a 

manipulação do concreto, indispensável ao processo. 

O computador deve ser visto como instrumento de aprendizagem. Ele é 

o mediador entre o nosso pensamento e as ações. Transforma o raciocínio em 

coisas manipuláveis. Não desaparece com o pensamento humano, mas 

reorganiza-o. 

Vale ressaltar que com o computador a interdisciplinaridade, tão 

valorizada, pode ser desenvolvida e trabalhada tanto nos projetos de criação, 

quanto nos softwares fechados. As informações podem ser relacionadas, como 

na vida real, sem haver etapas estanques, de uma forma lúdica. As propostas 

não são compartimentalizadas. “O desejar é o terreno onde se nutre a 

aprendizagem”. 

O vínculo é algo extremamente importante no processo de 
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aprendizagem. Com este ponto, então, o computador torna-se facilitador, pois, 

de maneira geral, atrai as atenções das crianças fazendo com que fiquem 

voltadas a ele e interessadas no seu trabalho. A maioria gosta de estar diante 

de uma máquina, isto acaba sendo um ponto positivo para o recurso que acaba 

atraindo a atenção das crianças que nem percebem estar no processo de 

aprendizagem. 

Uma das características fundamentais da espécie humana é a sua 

capacidade de criar. 

O homem cria, mas certamente não cria no vazio, não faz mágica. Sua 

inventividade é despertada em interação com o mundo, na construção de 

novos conhecimentos, na ação transformadora. 

O homem, dos primórdios aos dias atuais, produz tecnologias: “movido 

por suas necessidades e desejos, inventa artefatos que modificam o mundo e a 

sua forma de relacionar-se com ele”. 

Das ferramentas rudimentares, da agricultura às modernas 

colheitadeiras, do tratamento das primeiras peles que aqueciam o coro às 

roupas anti-fogo dos pilotos de automobilismo, dos primeiros desenhos às 

máquinas fotográficas digitais e softwares de edição gráfica, a tecnologia é útil 

e fascinante. Mesmo que os exemplos acima não façam parte do dia-a-dia, 

toda a população está imersa em um mundo tecnológico. 

Vive-se num mundo tecnológico e cada vez mais se precisa entender 

como ele se configura a fim de que se possa questionar a realidade, 

desenvolvendo a capacidade de avaliar o que realmente é bom, o que é 

relevante e o que é inaceitável. É principalmente nesse sentido que a educação 

deve atuar. 

Muitas tecnologias, hoje, estão tão incorporadas à vida cotidiana que se 

deixa de percebê-las. Algumas delas, no entanto, que costumam ser 
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classificadas de “novas tecnologias”, quando surgem, são vistas com receio, 

como se uma tecnologia, por si só, pudesse ser boa ou ruim. “Na verdade, tudo 

depende do uso que se faz dela”.  

Assim, é preciso conhecer e, conscientemente, optar pelo uso das 

tecnologias e suas abordagens – não é possível ignorá-las ou omitir-se. Porém, 

as tecnologias devem ser tomadas como meios para a promoção do homem, 

nunca como fins em si mesmas, ou então, não devem ser concebidas como 

elementos para a opressão e a exclusão, conforme alerta Freire: 

A capacidade criadora (de inventar tecnologias) vem se distorcendo, 

contraditória e generalizadamente, em atos e ações que negam a eticidade que 

deveríamos ter dentro de nós para delimitar e reger os comportamentos 

sociais. A comunicação verdadeira, que amplia contatos e conhecimentos 

imprescindíveis para o progresso e a equalização dos diferentes povos e 

segmentos sociais do mundo, está se transformando numa mera extensão, 

usando categorias freirianas, a serviço da globalização da economia, que vem 

tomando a todos nós como reféns de alguns poucos ‘donos do mundo’. A ‘era 

da comunicação’ está sendo, na realidade, a era das fronteiras, dos limites 

mais marcantes do que nunca da incomunicabilidade humana, do campo do 

desamor. 

Vive-se na sociedade da informação, na era digital. Esta sociedade que 

dispõe de uma enormidade de informações possui a primordial tarefa de 

filtrar, de separar informações, visando a qualidade dessas, sua veracidade, 

utilidade e se estas informações contribuem para a construção do 

conhecimento ou se apenas “enchem” páginas da Internet, com o objetivo de 

produzir leitores acríticos e desinformados do mundo que os cerca. 

Assim, é necessário saber manipular o computador e toda a rede de 

informações que dele advêm, pois, como considera Kampf: “Quem manipula 
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os computadores, com softwares para diferentes tarefas, pode localizar, 

produzir e disponibilizar informações, normalmente, com mais eficiência”. 

O governo tem incorporado o uso de tecnologias para modernizar os 

serviços que oferece aos cidadãos: a urna eletrônica para as eleições no país é 

um exemplo disso. As empresas investem cada vez mais em computadores e 

sistemas de informatização para auxiliar e incrementar suas gestões, da 

produção à venda. As pessoas acessam cada vez mais serviços pela Internet, 

em casa ou em langhouses, buscando conforto e rapidez nas informações de 

que necessitam. 

E a escola? Como a escola está organizada para o uso dessas novas 

tecnologias? E os professores? Como está a formação desses profissionais 

diante das mudanças e adaptações de métodos e técnicas de ensino? E o 

aluno? De que maneira o aluno usufrui das novas tecnologias, principalmente 

da informática dentro da escola? 

Dall’Asta, diz que: 

“Na formação dos alunos, não se pode privar as escolas do acesso 

às novas tecnologias da informação e da comunicação, que tanto 

podem promover a construção de conhecimentos quanto levar a 

inovações, possibilitada pela interação das várias mídias hoje 

disponíveis, além de favorecer uma aproximação com a realidade 

do mercado de trabalho”. 

 

Inserir-se na sociedade da informação não quer dizer apenas ter acesso à 

tecnologia da informação e da comunicação, mas principalmente saber utilizar 

essa tecnologia para a busca e a seleção de informações que permitam a cada 

pessoa resolver os problemas do cotidiano, compreender o mundo e atuar na 

transformação de seu contexto. 
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A questão que aqui se coloca, diante do cenário tecnológico e da escola 

neste contexto é a de como o aluno pode usufruir dessa tecnologia para melhor 

aprender, ou seja, para que o processo de ensino e aprendizagem torne-se, 

além de atraente, moderno e interativo, significativo e realmente pedagógico. 

Muitas são as questões que perpassam o assunto aqui levantado. Desde o 

campo da cognição, passando pelas teorias de Piaget e Vygotsky, até a questão 

da formação dos professores e a instrumentalização da escola para as novas 

tecnologias. Além disso, decorre também da necessidade de se utilizar essa 

tecnologia de maneira eficiente e eficaz para o ensino, em específico para a 

alfabetização. Como explica Dall’Asta: 

“Os educadores devem se empenhar na discussão da introdução 

da informática educativa de maneira correta, pois, se não o 

fizerem, outros com certeza o farão”. 

 

Podem-se observar algumas escolas onde os computadores foram 

introduzidos somente pela informática, de modo que deles são utilizados 

somente os editores de texto e, em algumas, a Internet, para navegar sem a 

finalidade de pesquisa orientada, ou seja, essas máquinas estão sendo 

subtilizadas. Então o que se aprende ali? Que contribuição poderá trazer para a 

escola ou para a educação? Não se trata, portanto, de “automatizar o ensino” 

ou de habilitar o aluno para trabalhar com o computador). 

Os argumentos aqui apresentados mostram a relevância de se estudar as 

implicações do lúdico no processo de alfabetização, mais especificamente, a 

utilização dos softwares educacionais na alfabetização dos alunos, buscando 

conhecer mais aprofundamento suas características, suas especificidades e seu 

direcionamento lúdico. 
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UNIDADE III 

 

MÍDIA E EDUCAÇÃO: O USO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NO 

ESPAÇO ESCOLAR 

 

 As reflexões em torno do assunto mídia e educação vem sendo 

aprofundadas há várias décadas dado a constatação de sua influência na 

formação do sujeito contemporâneo e da necessidade em explorar o 

assunto diante do rápido desenvolvimento das novas tecnologias de 

informação e comunicação.  

Ao falarmos propriamente sobre mídia, faz-se necessário reportar-

se à sua complexidade, ao situá-la como produto que se desenvolveu a 

partir dos anos de 1940, no contexto da ordem industrial. Nesta época, a 

concentração econômica e administrativa aliada ao desenvolvimento 

tecnológico estabelecia semelhança estrutural ao cinema, rádio e revistas.       

Tradicionalmente a sociedade atribuiu a instituições escolares à 

responsabilidade na formação da personalidade do indivíduo tendo em 

vista a transmissão cultural e do conhecimento acumulado 

historicamente. A educação para as mídias como perspectivas de um 

novo campo de saber e de intervenção vem se desenvolvendo desde os 

anos de 1970 no mundo inteiro com o objetivo de formar usuários ativos, 

criativos, críticos de todas as tecnologias de informação e comunicação. 

No que se refere à área educacional, a mídia esteve sempre 

presente na educação formal, porém, não raras vezes, sofreu certa 

resistência, em relação a sua aplicação na escola. Porém, o impacto social 

causado pela penetração da tecnologia de informação e comunicação 

(TIC) nos últimos anos, ocasionou intensas transformações nas principais 
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instituições sociais. A família foi invadida pela programação televisiva 

em seu cotidiano, a Igreja se rendeu ao caráter de espetáculo da TV, a 

escola que pressionada pelo mercado utiliza a informática com um fim 

em si, e a essas influências se associa à Internet, com intensa 

possibilidade de uso.      

Mediante esse quadro caberia uma indagação: a escola pública 

deveria incorporar as tecnologias de informação e comunicação em suas 

práticas pedagógicas? Porém, torna-se relevante acrescentar que a 

abordagem aqui discorrida, não trata da negação dos suportes midiáticos, 

ao contrário, enfoca entre outros contrapontos suas influências e 

necessidades de inserção no processo pedagógico. Desta forma, a partir 

do objeto em estudo, pretende-se suscitar discussões sobre o processo 

ensino/aprendizagem, também no sentido de esclarecer se a falta de 

direcionamento para a utilização dos meios de comunicação pode 

influenciar negativamente na aprendizagem da criança e do adolescente. 

Assim, o que prende é compreender a influência dos meios de 

comunicação sobre o trabalho escolar a partir das relações entre mídia e 

educação. 

Para efetivar a aplicação das tecnologias de informação e 

comunicação na escola, após a constatação de sua importância e 

necessidade, é preciso criar conhecimentos e mecanismos que 

possibilitem sua integração à educação evitando o deslumbramento ou o 

uso indiscriminado da tecnologia por si e em si. Portanto, é 

imprescindível enfatizar o cunho pedagógico em detrimento das 

virtualidades técnicas, fugindo do discurso ideológico procedente da 

indústria cultural.        

Entretanto, a perspectiva que se abre no campo educacional, indo 
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do livro e do quadro de giz à sala de aula informatizada ou on-line, leva o 

professor a uma perplexidade, despertando insegurança frente aos 

desafios que representa a incorporação dos TIC ao cotidiano escolar. 

Talvez sejamos ainda os mesmos educadores, mas certamente, nossos 

alunos já não são os mesmos, “estão em outra” (BABIN, 1989). 

Neste cenário de constante e acelerado processo tecnológico que 

desde os anos 80 tomou novas proporções com equipamentos projetados 

para armazenar, processar e transmitir informações de forma mais rápida 

e cada vez mais acessível em termo de custos, vislumbrando uma maior 

possibilidade de utilização para todos, presencia-se questões sobre a 

informatização e o acesso à Internet permeando ainda as discussões dos 

que acreditam em uma sociedade mais justa e igualitária, necessitando 

abordar aspectos sobre as condições sociais, políticas e econômicas da 

vida e do trabalho, entrelaçados com as condições culturais. 

Contudo, escolas públicas vêm sendo equipadas com computadores 

conectados à Internet através de Programas do governo federal e 

estadual. Porém, somente esse fato garantiria a melhoria de qualidade no 

processo de ensino/aprendizagem? Pedroso (2002) afirma que enquanto 

não forem criadas possibilidades através de substancial mudança na 

estrutura do ensino continuaremos na situação de dependência e servidão. 

No entanto, o computador e sua capacidade técnica podem sob forma 

contraditória, ser usado no sentido da democratização, humanização, 

transformando as desigualdades existentes na sociedade.              

Mas a utilização da informática é vista como reacionária e 

conservadora tendo em vista o desemprego tecnológico e o 

descomprometimento dos educadores com a democracia. Em razão da 

péssima remuneração dos professores, duvidosas formações, da baixa 
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qualidade de ensino no ensino fundamental e médio e a 

semialfabetizaçao dos alunos, incluindo em países considerados 1º do 

mundo, levam a crer que esse fenômeno de descomprometimento coma 

educação seja um fenômeno mundial.               

Enfatizando a importância dos meios de comunicação e das 

tecnologias de informação que se concretiza fortemente em todos os 

âmbitos da vida social, trazendo conseqüências para os processos 

culturais, comunicacionais e educacionais, vale lembrar que uma das 

instituições que demonstra grande dificuldade em absorver as 

transformações nos modos de aprender em decorrência do avanço 

tecnológico atual é a escola, que devido à rapidez desses avanços e ter 

intrínseco em seu bojo dependências com instituições maiores, não 

assimilou outras formas tecnológicas comunicacionais e já se depara com 

a informatização, suas linguagens multimídias e suas potencialidades 

interativas.            

A sociedade contemporânea sob a forma de produção industrial 

tem sua base na racionalidade instrumental regida por regras técnicas 

operacionais em que tudo é planejado, medido, racionalizado. Assim 

organizada essa sociedade tomou proporção tal que atingiu todos os 

setores da vida do indivíduo, se adentrando no espaço e no tempo livre 

do trabalhador, atingindo-o até mesmo em sua consciência sujeita às 

regras provenientes das exigências técnicas da produção industrial. 

Com suas regras clássicas e científicas, o Capitalismo estabelece 

em seu discurso tecnocrático uma ideologia que insistentemente tenta 

legitimar uma falsa consciência do mundo. Essa ideologia dominante 

influencia comportamentos humanos, acabando por legitimá-la. 

Assim, já no século XIX, pensadores como Durkheim e Marx 
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convergiam suas constatações de que o homem e sua consciência são 

produtos da sociedade. Por ser o homem um ser social é fruto de sua 

sociedade, é o resultado desta sociedade. Desta forma, o homem é 

considerado criador e criatura, pois ao longo de sua evolução, foi criando 

e adaptando instrumentos para facilitar suas relações com os homens e 

com a natureza, desenvolvendo seus sentidos, sua ação e aquilo que é 

específico do homem, a capacidade de criar.                 

Impregnados pela ideologia do poder, tanto a família quanto a 

escola e outras instituições sociais, influenciam para a conformação e 

adaptação às normas dominantes, ao mesmo tempo em que transmitem 

aos homens os conhecimentos técnicos acumulados pelas gerações 

antecessoras, desenvolvendo habilidades para adaptação ao sistema 

social econômico. Dessa maneira, essas características vão modelando o 

processo de socialização, a formação de novas gerações e a transmissão 

cultural. Neste contexto, a formação da personalidade do indivíduo passa 

a ser tarefa de instituições e de especialistas como: psicólogos, 

orientadores educacionais, médicos, assistentes sociais. E a escola divide 

com a mídia a responsabilidade na socialização dos jovens e crianças. 

Portanto, o controle social é exercido sob múltiplas formas e 

através de instituições entre as quais a escola e a mídia.  A escola 

perpetua assim sua função como Aparelho Ideológico do Estado, 

dividindo agora esse intento com a mídia que assume a liderança sobre 

essa função. Nesse cenário atual, escola é vista apenas como mais uma 

entre as muitas agências especializadas na produção e disseminação da 

cultura. No processo geral de transmissão da cultura e no processo de 

socialização das novas gerações, a escola vem perdendo terreno e 

prestígio em concorrência com as diferentes mídias.            
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Enquanto o mundo se apresenta cada vez mais aberto e com 

máquinas que lidam com o saber e com o imaginário, a escola ainda se 

estrutura em tempos e espaços pré-determinados, fechada ignorando as 

inovações. Em decorrência da velocidade dos avanços tecnológicos e sua 

interferência no trabalho e na vida de todos, a escola se encontra em 

crise. A escola que tem como ideal preparar as pessoas para vida, para 

cidadania e para o trabalho, deve-se então questionar, sobre qual contexto 

social se reportar já que este está em permanente modificação. 

Desta forma a escola e todo sistema educacional tende a funcionar 

com outros tempos e em múltiplos espaços diferenciados, com a presença 

de todos os novos elementos tecnológicos da informação e comunicação. 

Assim, sobre a resistência e a não completude em relação às tecnologias 

na educação, Pretto e Pinto (2006), consideram como sendo uma das 

características peculiares do momento contemporâneo. Segundo os 

autores, é a busca pela a estabilidade e do equilíbrio, tendo a 

instabilidade como elemento fundante. 

Diferentemente de tempos não muito distantes, hoje os educandos 

dispõem de muitos meios de informação. O aluno hoje tem acesso muito 

mais rápido e fácil às informações do que nós e nossos pais. Para 

estabelecer um parâmetro de analise, basta lembrar que a televisão 

brasileira começou no ano de 1950, mais precisamente em 18 de 

setembro. Foi nesse dia histórico que a TV Tupi fez sua primeira 

transmissão. Os computadores são mais recentes. Foi em julho de 1980 

que a IBM lançou o primeiro PC (abreviação em inglês de computador 

pessoal). A Internet já existia desde a década de 1970 para fins militares, 

migrando a seguir para grandes universidades. No entanto, foi entre 1989 

e 1991 que o inglês Tim Berners-Lee inventou a World Wide Web 



 
 

  

 

 

70 

(WWW) e popularizou a rede.                

Torna-se evidente e compreensivo através desse paralelo o sentido 

de resistência gerado pela imutabilidade que acelerado processo 

tecnológico ocasiona no meio educacional.  

Desta maneira, os meios de comunicação de massa, e em especial a 

televisão, que penetra nos mais recônditos cantos da geografia, oferecem 

de modo atrativo e ao alcance da maioria dos cidadãos uma abundante 

bagagem de informações nos mais variados âmbitos da realidade. Os 

fragmentos aparentemente sem conexão e assépticos de informação 

variada, que a criança recebe por meio dos poderosos e atrativos meios 

de comunicação, vão criando, de modo sutil e imperceptível para ela, 

incipientes, mas arraigadas concepções ideológicas, que utiliza para 

explicar e interpretar a realidade cotidiana e para tomar decisões quanto a 

seu modo de intervir e reagir.  

Nesse sentido, é que se torna imprescindível a utilização destes 

meios na escola, para oportunizar uma reflexão das ideologias que 

servem a cultura dominante, sendo que as relações sociais, bem como os 

meios de comunicação que transmitem informações, estão a serviço desta 

cultura.  

Segundo Kalinke:  

“Os avanços tecnológicos estão sendo utilizados praticamente 

por todos os ramos do conhecimento. As descobertas são 

extremamente rápidas e estão a nossa disposição com uma 

velocidade nunca antes imaginada. A Internet, os canais de 

televisão a cabo e aberta, os recursos de multimídia estão 

presentes e disponíveis na sociedade. Estamos sempre a um 

passo de qualquer novidade. Em contrapartida, a realidade 
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mundial faz com que nossos alunos estejam cada vez mais 

informados, atualizados, e participantes deste mundo 

globalizado”.  

 

Entretanto, no limiar deste século, as grandes maiorias dos 

profissionais da educação ainda não se vêem preparados para o 

enfrentamento de metodologias que utilizem esses recursos tecnológicos. 

Desta forma, muitas explicações têm sido dadas para justificar esta 

resistência, no entanto, tornam-se premente que o professor propicie aos 

alunos elementos de emancipação com a utilização destes aparatos como 

ferramentas pedagógicas.  

A dificuldade escolar está hoje entre os problemas mais estudados 

e discutidos do sistema educacional. Porém, às vezes, a busca pelo 

culpado do fracasso se torna mais relevante do que a causa do mesmo. 

Sob a ótica da Psicopedagogia o ser humano é cognitivo, afetivo e social 

e sua autonomia é estabelecida à medida que se compromete com o seu 

social em redes relacionais. Segundo Bossa (1994), a Psicopedagogia, 

inicialmente teve como pressuposto, que as pessoas que não aprendiam 

tinham um distúrbio qualquer.  

Hoje, o que se propõe é investigar e entender a aprendizagem com 

base no diálogo entre várias disciplinas. Os profissionais que atendiam 

essas pessoas eram os médicos, em primeira instância, e em segunda 

instância, psicólogos e pedagogos que pudessem diagnosticar os déficits. 

Os fatores orgânicos eram responsabilizados pelas dificuldades de 

aprendizagem, na chamada época “patologizante”. A criança ficava 

rotulada, e a escola e o sistema a que ela pertencia se eximiam de suas 

responsabilidades, jogando o foco do problema na criança.  Concebendo 
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esse rótulo à criança, passa-se a não perceber em quais circunstâncias ela 

apresenta tais dificuldades.                   

A sociedade do êxito educa e domestica. Seus valores e mitos 

relativos à aprendizagem muitas vezes levam muitos ao fracasso. 

Segundo Fernandes (2001), em nosso sistema educacional, o 

conhecimento é considerado conteúdo, uma informação a ser transmitida. 

As atividades visam à assimilação da realidade, e não possibilitam o 

processo de autoria do pensamento.  

Alicia Fernándes define como “autoria”, o processo e o ato de 

produção de sentidos e de reconhecimento de si mesmo como 

protagonista ou participante de tal produção. O caráter informativo da 

educação também se apresenta na utilização do livro didático, quando o 

aluno é levado a memorizar conteúdos e não a pensá-los. Assim afirma 

Fernándes: “É preciso distinguir aquilo que é próprio da criança, em 

termos de dificuldades, daquilo que ela reflete em termos do sistema em 

que se insere” (FERNANDES, 2001). Assim, considerando as variedades 

de fatores que interferem no processo ensino-aprendizagem, e que esta 

ocorre num vínculo entre subjetividades, propõe-se compreender tais 

fatores na tentativa de amenizar os problemas enfatizando a utilização 

dos meios tecnológicos como mais uma possibilidade de suporte 

metodológico. 

 

1. O USO PEDAGÓGICO DA INTERNET 

 A origem da Internet se deu a partir de 1969 com a Guerra Fria 

quando o Estado Unido solicitou a Advanced Research Projects Agency 

(ARPA) uma rede de computadores que pudessem ter seu funcionamento 

mesmo com a quebra de conexão. Surgiu então a rede das redes.       
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Desde 1980, os computadores pessoais e o desenvolvimento de 

técnicas computacionais como os jogos simulados fazem surgir o 

computador como extensão das capacidades cognitivas humanas que 

ativam o pensar, o criar e o memorizar. Segundo Pretto e Costa Pinto, 

essas máquinas não estão mais apenas a serviço do homem, mas 

interagindo com ele, formando um conjunto pleno de significado. A 

partir de 1995, a Internet se expandiu com um grandioso poder de 

expressão a nível individual e coletivo ampliando em larga escala o 

número de usuários.                       

A Internet é um meio que poderá conduzir-nos a uma crescente 

homogeneização da cultura de forma geral e é, ainda, um canal de 

construção do conhecimento a partir da transformação das informações 

pelos alunos e professores. As redes eletrônicas estão estabelecendo 

novas formas de comunicação e de interação onde a troca de idéias 

grupais, essencialmente interativas, não leva em consideração as 

distâncias físicas e temporais. A vantagem é que as redes trabalham com 

grande volume de armazenamento de dados e transportam grandes 

quantidades de informação em qualquer tempo e espaço e em diferentes 

formatos.             

Os professores estão sendo convocados para entrar neste novo 

processo de ensino e aprendizagem, nesta nova cultura educacional, onde 

os meios eletrônicos de comunicação são a base para o compartilhamento 

de idéias e ideais em projetos colaborativos. A utilização pedagógica da 

Internet é um desafio que os professores e as escolas estarão enfrentando 

neste século, que pode apresentar uma concepção socializadora da 

informação.                 

A Internet tem cada vez mais atingido o sistema educacional e as 
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escolas. As redes são utilizadas no processo pedagógico para romper as 

paredes da escola, bem como para que aluno e professor possam 

conhecer o mundo, novas realidades, culturas diferentes, desenvolvendo 

a aprendizagem através do intercâmbio e aprendizado colaborativo. 

Com o rápido crescimento do processo de globalização, vários 

problemas estão afetando muitos países ao mesmo tempo. Questões 

como inflação, meio-ambiente, têm preocupado diferentes autoridades 

em todo o mundo. E também, com o assustador crescimento do 

conhecimento, torna-se impossível para o aluno e o professor dominarem 

tudo. Assim, o trabalho em equipe e a Internet oferecem uma das mais 

excitantes e efetivas formas para capacitar os estudantes ao processo 

colaborativo e cooperativo e, ainda, desenvolver a habilidade de 

comunicação.                    

Aprendizagem colaborativa é muito mais significativa quando os 

estudantes podem trabalhar com alunos de outras culturas, podendo 

entender e perceber novas e diferentes visões de mundo, ampliando, 

assim, seu conhecimento. Os estudantes trabalhando como colaboradores 

em projetos dentro ou fora das escolas podem medir coletar, avaliar, 

escrever, ler, publicar, simular, comparar, debater, examinar, investigar, 

organizar, dividir ou relatar os dados de forma cooperativa com outros 

estudantes. Porém, é importante lembrar que os professores devem 

trabalhar com metas comuns e que a colaboração em sala de aula é o 

primeiro passo em direção à cooperação global. 

A internet atualmente é um recurso preponderante em vários 

setores da sociedade, dentre eles na educação. Como recurso pedagógico 

tem sido bastante discutido, mais ainda pouco inserido, pois as 

dificuldades e resistências acabam excluindo este trabalho do cotidiano 
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escolar.  

Para Mercado (2006):   

“Integrar a utilização da Internet no currículo de um modo 

significativo e incorporá-la às atuais práticas de sala de aula, 

numa aprendizagem colaborativa, poderá fornecer um 

contexto autêntico em que alunos desenvolvem 

conhecimento, habilidades e valores. Nesse contexto, as 

atividades propostas permitem aos alunos analisar problemas, 

situações e conhecimentos presentes nas disciplinas e na sua 

experiência sócio-cultural”.   

 

Quando esta proposta for concretizada, a escola estará realizando 

um trabalho articulado com o social em que está inserida assim como 

melhor cumprindo com sua função social que é ensinar com qualidade. 

Qualidade esta, hoje tão questionada, pois os dados estatísticos 

apresentam uma realidade caótica da educação brasileira. Segundo 

Mercado (2006), as aulas, as atividades com utilização da internet na 

educação têm que ser motivadoras dos alunos para que os mesmos 

busquem os conhecimentos, as informações de forma investigadora, 

seletiva e critica considerando as mais importantes para sua 

aprendizagem.                   

Partido do exposto foi desenvolvido a pesquisa de campo sobre a 

utilização da internet como ferramenta pedagógica. A pesquisa foi 

desenvolvida envolvendo os alunos do Curso de História da 

Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL), nas escolas de Educação 

Básica. A coleta dos dados aconteceu mediante a utilização da 

observação, da aplicação de questionários e realização de entrevistas com 
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os professores. Nesse sentido, as aulas de Didática no referido curso 

também foi um espaço da pesquisa, tendo como objetivos verificar as 

causas pelas quais os professores resistem em utilizar as mídias em sala 

de aula; discutir a importância da aquisição de competências 

tecnológicas, pedagógicas e inclusão de metodologias concretas de como 

integrar as TIC ao Currículo; discutir conceitos e práticas para o uso das 

mídias na sala de aula; disponibilizar sites de pesquisa sobre as temáticas 

em estudo e proporcionar a inserção da internet nas aulas de Didática no 

Curso de História por meio do Laboratório de Informática.                  

A pesquisa explicitou mediante observação dos graduandos e, 

aplicação de questionários os quais continham questões sobre o 

planejamento didático e a utilização de mídias na sala de aula que os 

professores têm dificuldades de utilizar os recursos tecnológicos em seu 

cotidiano e poucos utilizam as mídias como ferramenta de aprendizagem 

por não conhecerem.  Isso pode ser explicitado na fala do Professor 2: “É 

mais fácil trabalhar com o planejamento que já temos organizados do que 

levar os alunos para o computador”. Já o Professor 4 afirma: “Achei 

muito difícil trabalhar com o computador, tenho dificuldades em 

manusear assim fica complicado depender de outras pessoas”. Nessas 

frases fica explicito que para o professor é muito mais simples seguir o 

planejamento que ele já conhece porque isso dá certa estabilidade ao 

trabalho desenvolvido, uma vez que mergulhar na “novidade” da 

tecnologia significa quebrar paradigmas, se repensar e em muitas 

situações “depender de outras pessoas”, já que esses professores não 

necessariamente tem os saberes básicos para trabalhar com os novos 

recursos tecnológicos, especialmente o computador. O Professor 5 

corrobora essa informação, apesar de destacar que aprecia trabalhar com 
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as novas tecnologias: “Gostei muito de começar a trabalhar com as 

tecnologias, mas sinto muitas dificuldades de operacionar os 

equipamentos, e os técnicos exigem muito em relação a aplicação de 

projetos no laboratório de informática sem a gente dominar ainda na 

prática”.                   

Assim, observa-se que na prática pedagógica o uso das mídias em 

sala de aula ainda é restrito a alguns profissionais, em especial, os 

técnicos que não estão ministrando aulas. Os professores acabam não 

sendo envolvidos ou alguns não querem ser envolvidos com as 

formações continuadas (quando são oferecidas) e projetos didáticos com 

esta finalidade por não conhecerem ou simplesmente achar “mais fácil 

seu antigo planejamento”.                   

Os docentes em sua maioria ainda não têm claro que os recursos 

tecnológicos de informação e comunicação têm se desenvolvido e se 

diversificado rapidamente, estando presente na vida cotidiana de todos os 

cidadãos, além da existência de um mercado de trabalho cada vez mais 

competitivo, exigindo dos profissionais da educação competências e 

habilidades para lidar com a complexidade, a diversidade de 

informações, enfrentarem os desafios que as novas tecnologias estão 

trazendo. Poucos utilizam a mídia impressa, a televisão, o vídeo, o rádio, 

a internet, a hipermídia como ótimos recursos para mobilizar os alunos 

em torno de problemáticas, quando se discute o que fazer para despertar 

o interesse para os estudos temáticos, desenvolverem projetos ou trazer 

novos olhares para os trabalhos em sala de aula.                   

A pesquisa revelou que os profissionais entrevistados infelizmente 

não utilizam o planejamento didático de forma sistemática, as mídias na 

sala de aula nem tampouco a internet como recurso pedagógico. Apenas 
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utiliza o conteúdo programático como fim em si mesmo. Como foi dito 

anteriormente falta formações continuadas que viabilizem esses 

momentos para os profissionais que já se encontram nos sistemas de 

ensino.  

Percebe-se, no entanto, que as tecnologias da informação de 

comunicação, quando introduzidas nas escolas, são disponibilizadas de 

maneira inadequada aos (às) professores (as), não levando em conta a 

formação necessária, levando-os (às) a frustrações sucessivas. Também 

reconhecemos que nas instituições envolvidas existe certa acomodação e 

resistência em aceitar a introdução de mudanças de paradigmas, as quais 

são, percebidas como fatores que podem vir a alterar as rotinas/tarefas 

conhecidas e aceitas. Essas percepções trazem consigo sentimentos de 

insegurança e ameaça, pois põem em risco hábitos de trabalho, de 

métodos e, inclusive, do emprego do tempo. 

 De acordo com as idéias das referidas autoras e os estudos 

realizados, o processo de formação torna-se fundamental para que esses 

profissionais revejam seus paradigmas de educação, suas concepções 

acerca da sociedade, do ensino e aprendizagem. Muitas vezes, o 

considerado “simples planejamento” estaria redirecionando esta prática. 

A partir deste momento acredita-se ser possível um redirecionamento das 

ações escolares em prol da aprendizagem significativa dos alunos.                   

A pesquisa aconteceu da seguinte maneira: inicialmente foram 

estudados textos teóricos acerca do planejamento didático e sobre as 

tecnologias na educação como mediação para a aprendizagem em sala de 

aula. Segundo, os alunos foram realizar a pesquisa de campo nas Escolas 

de Educação Básica. Terceiro momento desenvolveu-se no Laboratório 

de Informática da Instituição tendo como suporte a utilização do site do 
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Ministério da EducaçãoMEC, no link com o Portal do Professor.  A 

pesquisa realizada na internet possibilitou um estudo analítico 

comparativo com os referenciais teóricos estudados e os dados coletados 

em campo bem como os recursos oferecidos mediante o uso dos links do 

Portal acima citado. Quarto momento aconteceu em sala de aula com 

uma exposição dialogada da pesquisa realizada e dos resultados obtidos e 

consequentemente a elaboração de um artigo com a discussão em pauta. 

Para que não houvesse dicotomia entre os conhecimentos 

estudados, a realização da pesquisa e a produção do artigo a pesquisa foi 

direcionada para a temática do planejamento de disciplina, no caso em 

estudo de história. A desvinculação entre teoria e prática sempre posta 

em discussão, apresentou-se como um fator contribuidor da dicotomia 

presente nas escolas de educação básica assim como nos cursos de 

licenciaturas entre os conhecimentos científicos e os conhecimentos 

pedagógicos, o primeiro estaria relacionado a teoria e o segundo a 

prática. Nesse sentido o estudo possibilitou a indissociável teoria e 

prática na formação dos futuros professores de história.                   

A navegação no portal permitiu o conhecimento de vários 

instrumentos didáticos compatíveis com a área de história. Os 

graduandos puderam percorrer as diversas discussões sobre planejamento 

de aulas de história e o mais interessante com o uso de mídias na sala de 

aula. Dentre os sites oferecidos para a pesquisa, alguns deles específicos 

de história viabilizaram a análise e reflexão das inúmeras possibilidades 

teórico-metodológicas que o professor dispõe que por vezes, não é 

utilizada.                   

O link, planos de aulas foi o mais acessado e analisado frente ao 

conteúdo que estávamos trabalhando, em especial, os recursos midiáticos 
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que estavam sendo utilizados. E comparados com a análise dos planos 

recebidos pelos alunos pesquisadores, detectou-se que a organização da 

aula permanece cristalizada nos métodos pelos professores para 

desenvolver suas aulas. Portanto, é interessante pensar que esta forma de 

entender os conteúdos e a aprendizagem dos alunos está acontecendo 

conjuntamente com as teorias que preconizam a importância dos 

conhecimentos prévios dos alunos e a inclusão deste como sujeito do 

conhecimento, não apenas recebendo informações, mas também 

construindo conhecimentos.                  

Um bom exemplo é o da Rede Internacional Virtual de Educação 

(RIVED) que é um programa da Secretaria de Educação a Distância 

(SEED), que tem por objetivo a produção de conteúdos pedagógicos 

digitais, na forma de objetos de aprendizagem. Estes conteúdos primam 

por estimular o raciocínio e o pensamento crítico dos estudantes, 

associando o potencial da informática às novas abordagens pedagógicas. 

Foram trabalhadas também algumas atividades deste repositório no 

laboratório, os alunos puderam conhecer analisar projetos, roteiros de 

aulas e essencialmente assistir algumas aulas que tinham interatividade 

mediante os recursos selecionados. Nesta perspectiva o desafio que está 

posto ao professor que é o estudo, a pesquisa, a construção do 

conhecimento fundamentado em paradigmas sócio-educacionais mais 

humanos e de qualidade. Transformando as concepções dos professores e 

alunos em relação ao processo ensino e aprendizagem, serão mais fáceis 

à inserção das mídias em sala de aula e assim, professores e alunos terão 

de se tornar colaboradores na luta contra os modelos regulatórios e 

classificatórios de sociedade em face de um modelo democrático e 

emancipatório da ideologia vigente. 
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2. ALFABETIZAÇÃO TECNOLÓGICA 

 Entende-se por alfabetização tecnológica, o preparo e a capacidade 

de utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação de forma 

plena, ou seja, valendo-se de suas possibilidades múltiplas, em suas 

diferenciadas plataformas, compondo a partir das ferramentas 

encontradas para melhorar o desempenho, a ação e a condição do 

trabalho a ser realizado. Significa, por exemplo, entender como 

funcionam recursos como: planilhas, processadores de texto, 

apresentações em slides, comunicadores virtuais, redes sociais, 

ferramentas de edição de vídeos e músicas e tantas outras 

funcionalidades que estão presentes no universo digital.  

A partir das crescentes mudanças tecnológicas ocorridas na 

sociedade é possível perceber o quanto essas mudanças têm diversificado 

as formas de aprendizagem. Sabe-se que, pelas novas exigências 

educacionais, o conhecimento e o domínio de novas tecnologias 

tornaram-se uma prioridade tanto para os professores, pois exercem papel 

fundamental na formação do aluno enquanto cidadão de um mundo 

globalizado, quanto para os alunos, que se vêm rodeados pelos múltiplos 

meios de informação que lhes são oferecidos.  

Sabendo que a cada dia surgem novas tecnologias, e que estas estão 

disponíveis àqueles que possuem recursos financeiros para adquiri-las. 

Nesta perspectiva, a escola necessita ser um lugar de igualdade, 

condições, aprendizagens e democratização do acesso à informação para 

todos os alunos e professores. Podendo também compreender que este 

não precisa ser um ensino centrado no tecnicismo, só no saber fazer, com 

ênfase aos meios sem questionar suas finalidades, mas também 

desenvolver uma análise crítica reflexiva sobre essas tecnologias, quais 
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suas possibilidades, suas fragilidades. Assim como nos coloca Leite e 

Sampaio (2010):   

“[...] sabemos que a simples presença da tecnologia na sala 

de aula não garante qualidade nem dinamismo à prática 

pedagógica. No entanto, já que as tecnologias fazem parte do 

nosso dia-a-dia trazendo novas formas de pensar, sentir e 

agir, sua utilização na sala de aula passa a ser um caminho 

que contribui para a inserção do cidadão na sociedade, 

ampliando sua visão de mundo e possibilitando sua ação 

crítica e transformadora”.    

 

A compreensão do funcionamento destes recursos é o primeiro 

passo para que seu uso aconteça e permita ao usuário ir além daquilo que 

intuitivamente atingiu no contato com estas ferramentas. Por uso próprio 

muitas são as pessoas que começaram e até hoje utilizam estas 

tecnologias, não se pode desprezar e nem tampouco desperdiçar o tempo 

e o esforço para que isso acontecesse, na realidade, os computadores e 

seus recursos acabaram se tornando elementos importantes para que as 

pessoas percebessem o potencial e possibilidade de desenvolvimento por 

conta própria, em processo de autoaprendizagem, ou seja, capacitando-se 

individualmente, de forma espontânea, motivados pelo fascínio e 

elementos de interesse trazido pelo computador e seus múltiplos 

recursos.  

É de extrema importância que as instituições levem as tecnologias 

educacionais para os alunos, pois estes estão acostumados com as aulas 

expositivas e o diferente atrai fazendo com que se tenha um melhor 

rendimento. Por exemplo: o uso de passar textos, esquemas e também 
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filmes, que ajudam a contextualizar as aulas. A educação precisa estar 

aliada à tecnologia para que possa se concretizar esse novo viés do 

ensino, já que sabemos que um indivíduo precisa dela para sua formação, 

sendo essa formação de real importância, devendo ser integral e 

preparatória para a sua vida. A partir dessa ideia torna-se essencial o ato 

de alfabetizar tecnologicamente professores e alunos, pois o 

desconhecimento do funcionamento das novas técnicas, que estão 

inseridas no processo de ensinoaprendizagem, ocasionará uma 

desatualização profissional no comprometimento da qualidade da 

formação estudantil. 

 

3. REFLEXÕES SOBRE LIMITES E POSSIBILIDADES: MÍDIAS 

E EDUCAÇÃO 

 As novas tecnologias de comunicação, sobretudo a televisão e o 

computador, movimentam a educação e provocam novas mediações entre 

a abordagem do professor, a compreensão do aluno e o conteúdo 

veiculado. A imagem, o som e o movimento oferecem informações mais 

realistas em relação ao que está sendo ensinado. Essas tecnologias, 

quando bem utilizadas, provocam a alteração dos comportamentos de 

professores e alunos, levando-os ao melhor conhecimento e maior 

aprofundamento do conteúdo estudado. Reforça Kenski (2007): 

“As tecnologias comunicativas mais utilizadas em educação, 

porém, não provocam ainda alterações radicais na estrutura 

dos cursos, na articulação entre os conteúdos e não mudam as 

maneiras como os professores trabalham didaticamente com 

seus alunos. Encaradas como recursos didáticos, elas ainda 

estão muito longe de serem usadas em todas as suas 
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possibilidades para uma melhor educação”.   

 

Por mais que as escolas usem computadores e internet como 

recurso didático, estas continuam fazendo o sistema anual, como sendo 

uma sequência do pensamento seriado. Kenski (2007) afirma que essas 

escolas vêm: “[...] definidas no espaço restrito da sala de aula, ligadas a 

uma única disciplina do comportamento estrutural e filosófico do fazer 

cotidiano, sendo graduadas em níveis hierárquicos de conhecimento e 

lineares de aprofundamento dos conhecimentos em áreas específicas do 

saber”. Nestas salas, os professores desenvolvem uma 

disciplina/matéria/conteúdo, tão poucos querem se envolver com temas e 

assuntos de outras, não havendo assim uma boa interação entre as 

disciplinas e os recursos didáticos disponíveis para serem trabalhados, 

distanciando cada vez mais professores e alunos. Mais importante que as 

tecnologias, e os procedimentos pedagógicos atuais, em meio a todos 

esses movimentos e equipamentos, o que vai fazer a diferença qualitativa 

é a capacidade de adequação no processo educacional aos objetivos que 

levarão ao encontro desse desafio de aprender: a nossa história de vida, 

os conhecimentos anteriores, os objetivos que definiram a sua 

participação em uma disciplina e sua motivação para aprender este ou 

aquele conteúdo, são fundamentais para que a aprendizagem aconteça. 

Assim como está registrado na LDB - 9394/96, Artigo 13º - inciso I: “[...] 

os docentes deverão se incumbir de participar da elaboração da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino”. Considerando o citado acima, 

na elaboração de uma proposta pedagógica, é importante que os docentes 

pensem em um processo que contextualize a realidade dos alunos, 

inclusive com a adequação das novas tecnologias sempre que for 
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possível, para tanto é necessário que o docente também esteja 

acompanhando e se especializando no uso de mídias e de novas 

tecnologias. Nesta teia de relações, o docente com uma boa proposta 

pedagógica estará contribuindo para a eficácia do artigo 22º, que diz: o 

desenvolvimento do educando deverá ser assegurado, fornecendo meios 

para progredir no trabalho e em estudos posteriores, ou seja, um futuro 

promissor. As mediações feitas entre os jeitos de aprender dos alunos, 

realizadas pelo professor, vai auxiliar o aluno na busca dos caminhos que 

o levará à aprendizagem, os conhecimentos que são à base desse 

processo e as tecnologias que vão garantir o acesso às articulações dos 

componentes curriculares, configuram um processo de interação que 

define, de certa forma, a qualidade na educação escolar. Sobre isto 

Morais (2003) afirma que:   

“[...] a educação se vê vigorosamente interpelada por um 

mundo que não pode prescindir dos recursos tecnológicos e, 

ao mesmo tempo, vê-se ameaçado pelos excessos que 

poderão ser cometidos graças a uma aceitação deslumbrada e 

acrítica dos referidos recursos”.   

 

Podemos observar que, hoje a tecnologia vem se tornando algo 

essencial para a escola, mais são muitas as tarefas e também não são 

poucas as dificuldades que o processo educacional deverá enfrentar neste 

século XXI. São essas necessidades de inserir a escola nesse âmbito 

educacional tecnológico que temos que nos postar críticos em meio a 

essa ação, buscando a melhor forma de preparar os educandos que 

necessitam dessa formação, fazendo com que estas ações se façam 

adequadas/coerentes a todos, dentro do respeito, servindo e formando. E 
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para que essas tecnologias como: o uso do computador e as mídias 

correlacionadas possam trazer alterações no processo educativo, elas 

precisam ser compreendidas e incorporadas pedagogicamente. Isso 

significa que é preciso respeitar as especificidades do ensino e da própria 

tecnologia para poder garantir seu uso, e para que realmente isso faça 

diferença; não basta usar a televisão ou o computador, é preciso saber 

usar, de forma pedagogicamente correta, a tecnologia escolhida. Kenski 

(2003) reconhece que, na maioria das escolas brasileiras, as tecnologias 

digitais de comunicação e de informação "[...] são impostas, como 

estratégia comercial e política, sem a adequada reestruturação 

administrativa, sem reflexão e sem a devida preparação do quadro de 

profissionais que ali atuam.". O fato da entrada dos computadores não ter 

sido precedido de uma ampla discussão entre os professores que 

possibilitasse o levantamento de opiniões, desejos e sugestões para o uso 

desta tecnologia no ensino, torna o uso desagradável e desestimulante, 

pois não sabemos se os professores sabem utilizar essas tecnologias e 

menos ainda, se querem utilizá-la. O problema, no entanto, não se 

caracteriza apenas por uma rejeição ao novo, mas também por 

experiências negativas com o uso de tecnologias que se proclamavam 

como solução dos problemas existentes na educação, mas que trouxeram 

poucos benefícios em razão da dificuldade do uso dessa ferramenta. São 

necessárias discussões a respeito do uso das tecnologias, sendo feito todo 

um planejamento em torno do que se pretende com o uso tecnológico 

educacional. De acordo com Levy (2005): 

“[...] a utilização desses meios requer um sujeito ativo, que 

deve escolher até e como se deveria ir, determinar qual 

informação utilizar, estabelecer sua ordem e nível de 



 
 

  

 

 

87 

profundidade, possibilitando a formação de novas estratégias 

cognitivas e novos estilos de expressão e comunicação”.  

   

Para Kenski (2003), é possível solucionar o grande impasse entre 

docentes e as tecnologias, isso cabe aos cursos de formação que devem 

proporcionar condições para que os docentes sejam produtores e críticos 

dessa nova forma de ensinar, que é mediada pela tecnologia. Os 

professores precisam adquirir essa competência e iniciar o processo 

participativo acerca do tema proposto, sendo agente ativo. 

Ainda que seja considerado lugar comum afirmar que os sentidos 

culturais das sociedades contemporâneas se organizam cada vez mais a 

partir das mídias e que elas exercem o papel de grandes mediadoras entre 

os sujeitos e a cultura mais ampla modificando as interações coletivas, 

não parece ser demais enfatizar a importância de a educação abordar as 

grandes transformações sociais, econômicas, científicas, artísticas, 

afetivas e relacionais propiciadas pelas tecnologias nos últimos anos. 

Essa correlação de forças não apenas participa do modo como as pessoas 

lidam com as realidades da vida, como também sugere a emergência de 

novas questões existenciais, novos problemas e novas práticas educativas 

com seus métodos e conteúdos em constante tensão entre as necessárias 

continuidades e rupturas.  

Entender as mídias como um processo de mediação implica 

reconhecer que há uma tensão entre o tecnológico, o industrial e o social, 

enfatiza Silverstone (2005). Considerando que a demanda da sociedade 

nem sempre é a mesma da educação, o papel que as mídias têm 

desempenhado na sociedade atual está cada vez mais presente na 

formação de professores. Ao mesmo tempo em que a estruturação da 
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vida cotidiana está plena de informação, o acesso a ela é altamente 

fragmentado e este aspecto vai-se tornando uma característica que 

determina a qualidade das interações entre sujeito e informação, e 

consequentemente na construção do conhecimento.   

Na medida em que muitos professores não possuem um capital 

cultural para selecionar os estímulos fragmentados e descontínuos, a 

formação inicial e continuada pode contribuir para problematizar tais 

questões. Isso requer uma reflexão sobre a relação entre a mídia, a 

comunicação, a tecnologia, a educação e as políticas públicas e 

socioeconômicas mais amplas. Neste sentido, criar condições para o 

desenvolvimento de uma competência midiática na formação envolve a 

discussão sobre apreciação, recepção e produção responsável no sentido 

de uma mediação sistemática que contribua com uma atitude mais crítica 

em relação aos modos de ver, navegar, produzir e interagir com as 

mídias. Afinal, a experiência com a cultura digital está construindo não 

apenas novos usos da linguagem, mas novas formas de interação a serem 

problematizadas no currículo escolar.   

Há tempo que pesquisadores do campo da educação e 

comunicação, tais como Bazalgette, Gonet, Rivoltella, Belloni e outros 

enfatizam a necessidade de o currículo da formação de professores não 

apenas contemplar a comunicação, a mídia e a tecnologia mas que estas 

sejam estudadas, praticadas e aperfeiçoadas no sentido de uma relação 

emancipatória com as mídias. Quando argumentamos que a comunicação 

deve estar presente na formação do professor, estamos nos referindo a 

um trabalho de mídia-educação, entendida como a possibilidade de 

educar para/sobre as mídias, com as mídias e através das mídias, a partir 

de uma abordagem crítica, instrumental e expressivo-produtiva. Esta 
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perspectiva de mídia-educação implica a adoção de uma postura “crítica 

e criadora” de capacidades comunicativas, expressivas e relacionais para 

avaliar ética e esteticamente o que esta sendo oferecido pelas mídias, 

para interagir significativamente com suas produções, para produzir 

mídias e também para educar para a cidadania. 

Uma concepção ecológica de mídia-educação, que implica 

diferentes usos e formas de apropriação de todos os meios na educação, 

dos tradicionais aos contemporâneos, também considera os novos 

desafios na complexidade da sociedade contemporânea. Sociedade esta 

que tem sido caracterizada como sociedade da informação, do 

conhecimento e “multitela” (Pinto 2005, Rivoltella, 2008), visto que 

além das telas clássicas do cinema, da televisão e do computador, estão a 

dos celulares, a dos videojogos e a dos tablets interpelando sobre os 

novos modos de ver, saber e habitar no mundo digital.   

A mobilidade, portabilidade e a conectividade dessas novas formas 

permitem maior autonomia em relação aos consumos midiáticos e a 

interatividade provocada pelos “novos meios” promove outros tipos e 

práticas de consumo. Se em relação às mídias tradicionais o problema 

que se colocava à educação era o de evitar o consumo passivo, hoje, com 

a Internet e os celulares, a questão que se coloca é a de educar não só 

para o consumo responsável, mas para uma produção responsável (Fantin 

e Rivoltella, 2010). Através da interatividade que estas mídias propiciam, 

a comunicação acontece entre pessoas e não só com conteúdos, e as 

pessoas não são apenas destinatárias de informações, mas também 

produtoras e autoras de conteúdos que compartilham com outros 

usuários.   

A preocupação com a mudança na ênfase da leitura crítica para a 
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produção criativa tem sido cada vez mais problematizada no campo da 

mídia-educação (Buckingham, 2005, Rivoltella, 2007). Se tal questão 

implica uma mudança de paradigma da mídia-educação ainda é cedo para 

afirmar, pois apesar de não haver consenso entre os pesquisadores, há 

quem fale em uma New Media Education, pensada a partir de novos 

aparatos conceituais e de novas estratégias diante “nova cultura” do 

mundo digital.   

Ao discutir a cultura das mídias, Kellner (2001) faz uma instigante 

suposição a respeito de como poderemos ser vistos por pesquisadores e 

historiadores no futuro: como uma era retrógrada em que as pessoas 

ainda não se tinham ajustado às novas tecnologias, pressionadas pelos 

novos meios de comunicação e ainda sem terem aprendido a governar-se 

e a controlar a tecnologia e a mídia. Como uma provocação, o autor diz 

que as futuras gerações certamente rirão da pretensão de sermos 

“esclarecidos e modernos”.  

Ao destacar a “tecnicidade midiática” como dimensão da cultura, 

Martin-Barbero (1998, 2004) enfatiza que a escola pode inserir-se nos 

processos de mudança que atravessa nossa sociedade. Para ele, a escola 

precisa interagir com os campos da experiência em que as mudanças 

ocorrem, situando a desterritorialização das identidades, a hibridação da 

ciência e da arte, das literaturas escritas e audiovisuais, e a reorganização 

dos saberes a partir dos fluxos e das redes que mobilizam o intercâmbio 

de informação hoje.  

Para o autor, perguntar o que significa saber e aprender em uma 

sociedade baseada na economia informacional, em que os imaginários 

comunicacionais mobilizam redes que inserem o local no global 

instantaneamente, significa perguntar pelos deslocamentos 
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epistemológicos e institucionais. Segundo ele, tais deslocamentos exigem 

novos dispositivos de produção e apropriação cognitiva que se situam na 

interface entre as diversas telas que fazem parte de nossa vida e 

redimensionam os saberes.   

Refletir sobre a reorganização de saberes instantâneos e 

descontínuos provindos das mídias, sugere pensar em sua presença no 

ensino não só a partir das práticas educativas e sociais, mas a partir de 

sua inserção na organização curricular.    

A mudança ou relativização do paradigma dominante e as novas 

formas de organização do trabalho provocam alterações importantes na 

relação pedagógica em todos os níveis de escolaridade, tanto nos modos 

de ensinar e aprender como nos conteúdos disciplinares.   

Considerando que as transformações nos modos de ensinar e 

aprender estão ligadas à concepção de formação, há que discutir como 

elas estão contempladas no currículo escolar na perspectiva da 

reflexividade que exige a nova ordem sociocultural. Neste quadro, os 

cursos de formação inicial não estão preparando os professores para 

atuarem nesse contexto de mudanças nem para entenderem como as 

mídias e as tecnologias operam ou podem operar na prática pedagógica. 

Tal problema se agrava em relação à presença das tecnologias digitais no 

ensino, pois ainda estamos compreendendo suas especificidades nas 

propostas de formação que envolve inserção, vivência e análise das 

diferentes formas de uso e apropriação das tecnologias nos processos 

didático-pedagógicos. A esse respeito, Bonilla afirma que “os 

tradicionais modelos de formação de professores não conseguem abarcar 

as possibilidades abertas pelas redes digitais, especialmente o contexto da 

chamada Web 2.0” (2011). NO entanto, ela destaca que alguns grupos 
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estão construindo alternativas frente a tais desafios e que estas precisam 

ser discutidas para fortalecer e contribuir com os processos de formação 

de professores.  

Nessa mesma direção, Lo e Clarke (2010) analisam a inserção de 

uma disciplina sobre Novos Letramentos num curso de Bacharelado em 

Língua Inglesa na Universidade de Hong Kong. A partir de uma 

comunidade de práticas sobre os processos de ensino e aprendizagem e 

do potencial das tecnologias digitais, elas discutem diversas 

possibilidades a respeito de como o currículo pode implementar 

caminhos multimodais, participativos e colaborativos na formação de 

professores no contexto da cultura digital. 

 

4. PARA ALÉM DA INSERÇÃO CURRICULAR NA MÍDIA 

EDUCAÇÃO 

 Ao analisar os diferentes programas que constituem referências de 

educação para as mídias em diferentes países, é possível destacar o 

mérito de eles ressaltarem que “as mídias dizem respeito à escola” 

(GONET, 2004). Assim, em diferentes contextos socioculturais que a 

mídia-educação vem se construindo nas diversas instâncias da prática 

social, ela vai assumindo contornos diferenciados conforme o país e a 

cultura em que se insere, tendo como aspecto comum, sua ligação com a 

escola.   

Quando argumenta sobre a questão da inserção curricular da mídia-

educação, Gonet se pergunta sobre “o que significa exatamente uma 

disciplina” (2004), e situa sua história em diferentes concepções de 

ensino e em diferentes programas de educação para as mídias. Conhecer 

certas experiências permite discutir e redefinir o papel da mídia-educação 
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no currículo escolar e nos programas de educação.  

Ao considerar a apropriação dos diferentes textos midiáticos na 

prática pedagógica como um conjunto complexo de operações que 

implicam um papel ativo do sujeito, a mídia-educação no currículo da 

formação de professores pode ir além do sentido instrumental e da 

análise das práticas de produção, consumo e recepção. Ela tanto pode ter 

estatuto disciplinar próprio como pode integrar-se com a Didática e a 

Prática de Ensino, e com estudos da Filosofia, Comunicação, Semiótica, 

Arte, relacionando tais conteúdos com a dimensão ética e estética de tais 

campos.   

Na perspectiva escolar, observamos diferentes possibilidades de 

modelos de inserção da mídia-educação: integração curricular como 

disciplina autônoma, enfoque curricular com caráter transversal, modelos 

mistos disciplinares e transversais, além de outras formas de experiências 

culturais. Fantin (2006) apresenta um panorama a respeito dessa presença 

curricular em diferentes países considerados referências no mapa atual da 

educação para as mídias, e destaca diversos aspectos históricos e 

culturais que repercutem em diferentes contextos de ensino. 

No Brasil e em alguns países da América Latina, por sua 

especificidade na história de luta frente aos regimes ditatoriais, as 

experiências com mídia-educação assumiram um papel estratégico e de 

resistência frente ao autoritarismo desenvolvendo-se à margem dos 

sistemas educativos oficiais através de projetos de instituições voltadas 

para educação e cultura popular, principalmente entre as décadas de 

sessenta e oitenta. Também é reconhecida a contribuição de autores 

latino-americanos no campo da mídia educação em sua dimensão de 

prática social e mediação cultural.  
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Nos últimos anos, apesar do forte investimento na inserção das 

tecnologias nas escolas, as políticas públicas de formação de professores 

e a inserção curricular da mídia-educação ainda deixam a desejar em 

nosso país. Quando não estão ausentes do debate, as propostas de 

formação de professores a esse respeito têm se revelado ineficazes diante 

do desafio já mencionado.   

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) contempla a educação para as 

mídias através dos Parâmetros Curriculares Nacionais com uma proposta 

que se refere à área de Linguagens e suas tecnologias e à área de Artes. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) contempla o direito das 

crianças a uma educação de qualidade com todas as tecnologias 

disponíveis através de uma comunicação livre e sem preconceitos. Por 

sua vez, o documento de Reorientação Curricular proposto pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia enfatiza que 

os egressos do curso de Pedagogia devem estar aptos “relacionar as 

linguagens dos meios de comunicação à educação, nos processos 

didático-pedagógicos demonstrando domínio das tecnologias de 

informação e comunicação adequadas ao desenvolvimento de 

aprendizagens significativas” (BRASIL, 2006, item VII do Parecer 

3/2006). No entanto, por mais paradoxal que pareça, a inserção curricular 

da mídia-educação não é proposta em tal documento.   

Ao mesmo tempo em que verificamos uma insignificante presença 

de disciplinas sobre mídias e tecnologias nos cursos de licenciatura (Gatti 

e Barreto, 2009), um levantamento a respeito da introdução disciplinar da 

temática da mídia-educação nos cursos de Pedagogia de conceituadas 

universidades brasileiras mostra alguns dados animadores. Verificamos 

que a temática da mídia-educação está contemplada como disciplina 
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obrigatória em grande parte delas, e possui diferentes ênfases, 

abordagens e terminologias, como por exemplo: Tecnologias e Educação 

(UERJ); Mídias, Tecnologias e Educação (PUC-Rio); Mídias, 

Tecnologias digitais e Educação (UFRGS); Educação e Tecnologias 

Contemporâneas (UFBA); Educação e Comunicação (UFSC), Mídias e 

Educação (UDESC), Educação e Tecnologias (Unicamp); Educação, 

Comunicação e Mídias (UFG), entre outras. A temática também aparece 

em disciplina optativa-eletiva, como por exemplo, Mídia e Educação: 

Um Debate Contemporâneo (USP), e como disciplina com oferta isolada 

Tecnologias digitais, Juventude e Escola (UFMG).  

Ao analisar as ementas de cada disciplina verificamos que estas são 

diversificadas e que em alguns casos dizem respeito às filiações e 

fundamentações teórico-metodológicas de cada curso ou grupo de 

pesquisa vinculado às respectivas instituições. Assim, suas abordagens 

dizem respeito a diversos enfoques, que envolvem desde um caráter mais 

teórico e conceitual até um caráter mais operativo e instrumental; 

havendo também, enfoques de caráter mais pragmático a respeito das 

implicações pedagógicas e sociais dos usos das tecnologias.  

Sabemos que a construção de um currículo é uma disputa de 

territórios que envolvem relações de poder e, por vezes, correlações de 

forças conjunturais que implicam uma busca de consenso. Mas 

independente de cada contexto histórico das reformas curriculares nos 

diferentes cursos, nos perguntamos: como a formação inicial está 

preparando os professores para atuarem com as tecnologias e a cultura 

digital na prática pedagógica?   

Diante de certos descompassos entre universidade e escola, entre as 

políticas públicas de inserção das TIC nas escolas e as políticas de 
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formação docente, é evidente que a inserção curricular da mídia-

educação na formação inicial não dá conta das aprendizagens necessárias 

a respeito dos usos das mídias e tecnologias em contextos formativos. No 

entanto, sua ausência agrava ainda mais esse quadro e com isso, o 

professor busca suprir tal lacuna de diferentes formas: esforço pessoal 

com familiares e amigos, cursos de extensão, cursos de especialização e 

formação permanente ou continuada nos locais de atuação, como 

demonstra a pesquisa de Fantin e Rivoltella (2010 a). No entanto, eles 

destacam que apesar de os professores buscarem formação alternativa, o 

uso de tecnologias consolidado no âmbito pessoal contrasta com o pouco 

uso no âmbito profissional.  

Tais considerações evidenciam que a inserção curricular da mídia-

educação no Brasil ainda deixa a desejar e o fato de não existir 

“oficialmente”, seja como disciplina obrigatória ou como tema 

transversal, faz com que, na maioria das vezes, seja vista apenas como 

recurso pedagógico e não como objeto de estudo articulado com outras 

áreas do saber. Isso não apenas reflete certo descompasso em relação ao 

contexto internacional, como revela as tensões e contradições entre o 

conteúdo curricular atual e as questões emergentes da cultura 

contemporânea.   

A respeito da inserção das TIC nas práticas pedagógicas, os 

pesquisadores Karsenti, Villeneuve e Raby (2008) chegam a perguntar se 

as tecnologias devem mesmo fazer parte de programas de estudo, pois 

embora haja um retrato promissor de uso crítico e regular por professores 

no plano profissional, destacam que no contexto canadense apenas 

pequena parcela de futuros professores usa as tecnologias em sala de 

aula. Eles assinalam que no Canadá e em diversos contextos da América 
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e da Europa as tecnologias não apenas são parte integrante de escolas 

primárias e secundárias como também são “uma prioridade para a 

pedagogia universitária em diversos estabelecimentos de estudos 

superiores”, levando-os mudar o foco do olhar: em vez de reafirmar a 

necessidade de usar as TIC em contexto escolar eles enfatizam que “o 

debate deve antes focalizar como integrá-las à pedagogia”.   

Nesse sentido, ainda que a discussão sobre a inclusão disciplinar 

curricular da mídia educação seja recente no Brasil, experiências 

desenvolvidas por diversas organizações, escolas, instituições e 

fundações em parcerias com as universidades têm se destacado nas 

pesquisas acadêmicas, mas indicam que ainda temos um longo caminho a 

percorrer. Alguns acreditam que deveria ser proposta a inserção 

disciplinar da mídia-educação - como disciplina curricular ou currículo 

transversal -, através de um projeto lei. Outros fazem referência à 

presença no sistema escolar, como por exemplo o documento “Carta de 

Florianópolis para Mídia-educação” (2009), que entende a mídia-

educação como “um campo interdisciplinar em construção, na fronteira 

entre a Educação, a Comunicação, a Cultura e a Arte, voltado à reflexão, 

à pesquisa e à intervenção no sentido da apropriação crítica e criativa das 

mídias e da construção de cidadania”. O documento destaca que a mídia-

educação deve estar presente na formação “como parte do sistema de 

ensino, na atividade dos produtores de mídia, nas empresas de 

comunicação, e nas organizações da sociedade civil. A educação, assim, 

justifica-se como instrumento de defesa dos direitos civis e de construção 

da cidadania”.  

Situando como os impactos dos avanços tecnológicos podem ser 

entendidos no campo da educação, Belloni fala sobre processos, 
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instituições e estruturas simbólicas da sociedade: educação, 

comunicação, lazer, imaginário e cultura. Ao enfatizar a presença das 

tecnologias da informação e comunicação na escola, ela propõe “a 

integração das TIC aos processos educacionais, como eixo pedagógico 

central” (BELLONI, 2001). Tal integração é entendida a partir das 

dimensões indissociáveis de ferramentas pedagógicas e objeto de estudo 

complexo e multifacetado, e a autora destaca o potencial aglutinador e 

mobilizador deste objeto de estudo, entendido como “tema transversal”. 

É no contexto da dimensão “objeto de estudo”, que a autora situa a 

mídia-educação e enfatiza que a presença curricular da mídia-educação 

na escola deve ser entendida como um tema transversal.  

Recentemente, tal questão curricular começou a ser mais discutida 

a partir de experiências escolares em mídia-educação e de projetos 

desenvolvidos em escolas públicas e privadas através de diferentes 

formas de inserção previstas na autonomia escolar. Apesar da diversidade 

de experiências em mídia-educação no contexto escolar, elas ainda não 

foram devidamente sistematizadas, pois na maioria das vezes ainda são 

consideradas “práticas isoladas”, parecem depender mais do interesse e 

do trabalho de profissionais do que de políticas públicas a esse respeito. 

Neste quadro sobre a introdução disciplinar da mídia-educação, é 

importante destacar que a presença de associações e núcleos de pesquisa 

ligados a universidades tem desempenhado relevante papel em alguns 

países, sobretudo diante da resistência epistemológica do sistema escolar 

e de uma legislação desatenta ou episódica, destaca Rivoltella (2002).   

Assim, entendida como campo interdisciplinar, disciplina e 

movimento, as fronteiras da mídia-educação são fluidas, sendo 

necessário um entendimento da “dialética entre ciência e movimento, 
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reflexão e ativismo” (RIVOLTELLA, 2002) para refletir sobre a 

possibilidade de garantir à mídia-educação uma legitimidade 

epistemológica e discutir a dimensão de prática social, de campo e perfil 

disciplinar. A exigência de um posicionamento, o desenvolvimento da 

auto-reflexão e a determinação em compreender a respeito dessa área de 

saber e intervenção em diversos contextos, tanto como práxis educativa 

com campo metodológico e de intervenção didática e como instância de 

reflexão teórica, nos leva a problematizar alguns entendimentos da 

inserção curricular da mídia educação na escola e nos sistemas de ensino. 

Ao analisar a pesquisa teórica sobre a mídia-educação numa 

perspectiva metateórica, Rivoltella (2005) destaca os posicionamentos 

disciplinares da mídia-educação. Refletindo sobre as teorias descritivas e 

prescritivas dos modelos curriculares, o autor discute a mídia educação 

na perspectiva de disciplina, de um currículo transversal e como 

educação integrada (2007). 

 A proposta de um currículo disciplinar para a mídia-educação ou a 

construção de um percurso disciplinar e autônomo, mas em articulação e 

conexão com outras disciplinas foi amplamente desenvolvida nos países 

anglófonos. Seja inserindo o trabalho didático em relação às mídias na 

disciplina de língua materna, ou numa disciplina específica “Estudos da 

Mídia”. Entre os aspectos positivos desta perspectiva, Rivoltella destaca 

que a ocupação de um espaço próprio no âmbito da disciplina curricular 

garante uma relevância didática e evita o risco de ser entendida apenas 

como atividade “para-curricular”. Por outro lado, ele salienta que a 

abertura crítica, própria de um trabalho educativo com as mídias, pode 

ser comprometida pelo caráter escolarizante e programático presente em 

certas disciplinas. Além disso, há o risco da intervenção mídia-educativa 
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da escola limitar-se apenas ao tempo-espaço curricular na qual está 

planejada.   

Se por um lado a escolha disciplinar permite maior organicidade na 

intervenção mídia educativa, sua difusão capilar extensiva a um currículo 

no território nacional necessita da figura de um professor/profissional 

responsável por este ensino. Por outro lado, a “potencialidade emotiva” 

de curiosidade e atração que a mídia-educação geralmente provoca pode 

diminuir quando tal dinâmica for transformada em uma atividade de 

rotina disciplinar.  

A hipótese de um currículo transversal – perspectiva 

transdisciplinar que expande, dispersa e dilui objetivos, conteúdos e 

atividades de educação para as mídias no interior de outras disciplinas - é 

defendida por diversos pesquisadores da área, pois evidencia a 

importância de trabalhar a mídia-educação em todo o currículo. Por outro 

lado, com o fato de não ter uma disciplina dedicada às especificidades e 

atividades de mídia-educação corresse o risco de descontinuidade nos 

trabalhos ligados a sua especificidade.   

A transversalidade do currículo requer um esforço notável dos 

professores no sentido de colegialidade e da interdisciplinaridade, 

evidenciando a exigência de uma boa coordenação. São atenções que 

nem sempre são fáceis de conseguir no interior de uma tradição escolar 

construída sobre as disciplinas (RIVOLTELLA, 2005).    

Apesar disso, a idéia de um currículo transversal da mídia-

educação possui uma grande inserção a nível internacional, pois para o 

autor, a transversalidade assegura que as mídias não fiquem confinadas 

em uma só disciplina, mas possa habitar todas. O problema é como 

operacionalizá-la no contexto da organização escolar atual.  
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A escolha de um “currículo que atravessa o currículo”, certamente 

permite uma articulação mais natural com os conteúdos da área da mídia-

educação e as outras áreas de saber. Mas como o autor destaca, quando 

não se tem a figura de um professor ou de uma mídia educador que faça a 

articulação com os demais professores, essa escolha pode provocar uma 

dispersão e fragmentação que leva um professor deixar para o outro 

trabalhar determinado conteúdo, sem ter clareza e acompanhamento 

daquilo que realmente cada um trabalhou no contexto de sua disciplina, 

como Rivoltella destaca acima. A força e a fraqueza da dimensão 

transversal da educação para as mídias em todos os níveis de ensino 

também é destacada por Gonet (2004).  

Uma escolha intermediária seria a de organizar laboratórios 

autônomos de núcleos temáticos ligados à educação multimídia a serem 

incluídos em uma programação disciplinar. A organização por 

laboratórios seria uma opção menos estruturada e manteria uma eficácia 

ligada à eventualidade e ocasionalidade das intervenções, que não estão 

organizadas na lógica da rotina disciplinar e nem apresentam o risco da 

dispersão. Por sua vez, essa via extemporânea também não garante nem 

assegura a continuidade do trabalho com todas as áreas e conteúdos de 

ensino da mídia-educação e seus objetivos. 

Diante das necessidades formativas de uma intervenção mídia-

educativa, é possível projetar um “currículo das mídias” que assegure 

espaço para pensar uma educação para os meios no habitat da escola 

“segundo uma lógica de integração de percursos orientados a construir a 

competência midiática” (FELLINI, 2005). O autor analisa diferentes 

propostas de onde emergem algumas direções para projetar novos 

percursos visando a implementação da educação para as mídias na 
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escola.  

Para o autor, a idéia de integração curricular de uma educação para 

as mídias estaria relacionada a outras áreas de ensino-aprendizagem, 

paralela aos espaços didáticos:    

O projeto do currículo das mídias, é antes de tudo, o projeto de uma 

arquitetura complexa que responde às seguintes questões: quais 

experiências midiáticas são significativas para uma pessoa aprender num 

plano de crescimento? Quais conhecimentos, competências e habilidades 

devem ser consideradas? Há uma ordem aconselhável para dispor estas 

experiências? Qual o critério ordenador? Como se coligam as 

experiências de mídia-educação com outras atividades didáticas? Quais 

espaços e cenários aconselháveis a utilizar? (FELLINI, 2005).   

Além destas propostas sobre a inserção curricular na mídia-

educaçao, outra possibilidade levantada pelo que tem sido chamado de 

New Media Education sinaliza que a mudança dessa discussão a respeito 

do disciplinarismo ou da transversalidade poderia ser superada com uma 

perspectiva de educação integrada (Rivoltella, 2007). Tal possibilidade 

entende que a perspectiva de educação integrada da mídia-educação no 

currículo estaria ligada a uma concepção de “medialidade distribuída” e 

ao papel do professor, entendido como um “professor/mídia-educador”. 

Tal entendimento se refere à idéia de educomunicador proposta por 

Jacquinot (1988), ou seja, uma função de todos os professores da 

atualidade, que deveriam ter o perfil necessário para que além do 

domínio dos conhecimentos de seu campo e área de estudo também 

estivesse equipado para o trabalho com todos os meios e tecnologias em 

contextos formativos. 

 Considerando que a pesquisa didática no campo dos currículos de 
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mídia-educação ainda está em processo e que as transformações 

ocorridas na produção e socialização do conhecimento estão pondo em 

xeque a própria discussão do modelo curricular baseado em disciplinas, 

ainda temos muito a discutir a respeito da inserção curricular da mídia 

educação nos cursos de licenciaturas. Ao mesmo tempo em que 

criticamos um currículo ainda centrado em disciplinas tradicionais e 

enfatizamos que a organização disciplinar deve ser repensada, ainda 

precisamos garantir a presença de certas disciplinas no currículo. Ou seja, 

parece que num primeiro momento a mídia-educação deve estar presente 

no currículo para depois poder ser reconfigurada em suas possibilidades. 

Ou será que sua própria inserção já poderia apontar outra perspectiva 

para a organização curricular?  

Ainda não temos resposta e a questão fica em aberto. Em países 

como o Brasil, onde ainda nem foi assegurada uma presença significativa 

da mídia-educação no currículo da formação inicial de professores, vale 

perguntar: o que seria mais estratégico e significativo para consolidar o 

campo da mídia-educação no ensino? Uma perspectiva de disciplina 

curricular autônoma (currículo disciplinar), uma perspectiva de currículo 

transversal (ou transdisciplinar), uma perspectiva de organização 

eventual e laboratorial ou uma perspectiva de educação integrada? 

Independente das possibilidades de inserções curriculares da mídia-

educação na formação inicial é importante que sua forma e conteúdo 

articulem significativamente a dimensão teórico-prática em sua proposta 

de ensino-aprendizagem. Ou seja, que as discussões conceituais estejam 

articuladas com a operacionalização de tais conceitos nas possibilidades 

de um saber/fazer pedagógico como apropriação em diferentes níveis. 

Tal perspectiva envolveria, por exemplo, tanto os estudos teóricos como 
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as práticas de oficina e laboratório de produção e análise midiática, de 

navegação segura, de seleção e escolha de informações confiáveis na 

rede, de expressão em diversas linguagens e tecnologias, de intercâmbios 

e socialização de conhecimentos críticos e colaborativos em rede, e 

muitos outros saberes e fazeres que possam fazer parte de uma 

competência midiática a ser trabalhada num currículo de formação de 

professores.  

Entre aproximações sucessivas, a necessidade de refletir sobre as 

possibilidades de inserção da mídia-educação no currículo como prática 

cultural e social implica diversas escolhas que dependem do contexto 

sociocultural e do estado da arte em cada momento histórico. 

Certamente, as experiências que estão sendo desenvolvidas em diferentes 

perspectivas e contextos socioculturais nos ajudam a vislumbrar limites e 

possibilidades de suas inserções curriculares e suas práticas culturais. O 

importante é não perder de vista que a presença da mídia-educação 

sistematizada no ensino, mais do que uma necessidade, é hoje condição 

de pertencimento e de cidadania instrumental e cultural, e por isso deve 

estar contemplada na educação escolar e na formação de professores.  

Por fim, é importante destacar que se essa discussão é fundamental 

no cenário atual, sabemos que é insuficiente diante de tantos desafios da 

formação. A presença da mídia educação na formação de professores é 

imprescindível, mas revela apenas uma das diversas faces de um 

complexo contexto tecnológico e cultural. Além da democratização do 

acesso às tecnologias e de uma formação que transcenda a perspectiva 

instrumental, parece estar em jogo uma possibilidade de inclusão digital 

de professores que seja também social, política e cultural. E nesse 

sentido, temos muito a consolidar. 
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5. CURRÍCULO COMO PRÁTICA CULTURAL 

 Ao refletir a respeito dos novos modos de ser e estar na sociedade 

contemporânea, alguns estudiosos enfatizam que estamos vivendo uma 

verdadeira mutação tecnológica e uma “revolução cultural”. Stuart Hall 

(1997) considera que essas transformações possuem uma “centralidade 

da cultura” e indica a forma como a cultura penetra em cada espaço da 

vida social contemporânea mediando tudo e proliferando-se em todos os 

ambientes.  

Entre tensões e conexões presentes nas fronteiras fluidas da 

economia, política e cultura, a cultura não pode mais ser estudada como 

uma variável sem importância, secundária ou dependente em relação ao 

que faz o mundo mover-se; tem de ser vista como algo fundamental, 

constitutivo, determinando tanto a forma como o caráter deste 

movimento, bem como a sua vida interior. 

O autor enfatiza a necessidade de as Ciências Sociais darem à 

cultura uma centralidade substantiva e um peso epistemológico que ela 

merece, diferenciando tais aspectos:   

Por “substantivo” entendemos o lugar da cultura na estrutura 

empírica real e na organização das atividades, instituições, e relações 

culturais na sociedade, em qualquer momento histórico particular. Por 

“epistemológico” nos referimos à posição da cultura em relação às 

questões de conhecimento e conceitualização, em como a “cultura” é 

usada para transformar nossa compreensão, explicação e modelos 

teóricos do mundo (HALL, 1997).   

Diante dessa possível reconceitualização MN das relações entre 

cultura, economia e política, muitas são as possibilidades de refletir sobre 

as conexões entre cultura e educação e seus processos simbólicos e 
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discursivos.  

Para diversos estudiosos da educação, as construções teóricas e os 

posicionamentos políticos que permeiam tal relação inscrevem-se no 

campo do currículo, que pode ser definido como “um campo em que 

estão em jogo múltiplos elementos implicados em relação de poder, 

sendo a escola e o currículo territórios de produção, circulação e 

consolidação de significados”.  

No entanto, tal definição não se restringe a uma visão linear de que 

o currículo é cultura porque a escola trabalha com o conhecimento. O 

currículo “é cultura e, portanto, a escola trabalha com a cultura, mas 

quebra as fronteiras estabelecidas entre ambos, mostrando que o 

currículo é um terreno privilegiado da política cultural”. Diante dos 

deslocamentos de conteúdos e valores nas práticas curriculares, as 

autoras sinalizam a reconstrução do conceito de currículo situando-o 

como prática cultural.   

Considerar o currículo como prática cultural implica entendê-lo 

como produção de sentidos e significados. E os significados, são 

“subjetivamente válidos e, ao mesmo tempo, estão objetivamente 

presentes no mundo contemporâneo – em nossas ações, instituições, 

rituais e práticas”, diz Hall (1997).  

O currículo não é apenas veículo de algo a ser transmitido, mas 

arena política e terreno em que se cria e produz cultura. E se entendermos 

o currículo como produção e política cultural, “os materiais existentes 

funcionam como matéria-prima de criação, recriação e sobretudo, de 

contestação e transgressão”.  

Ao analisar questões antigas e emergentes do currículo, parece 

lugar comum destacar as relações de poder, o currículo oculto, a 
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disciplinaridade, a produção de identidades sociais e individuais, as 

novas tecnologias e seu papel na transformação dos conteúdos e formas 

da produção-transmissão do conhecimento, bem como as modificações 

na forma de conceber a linguagem, etc. Algumas dessas questões têm 

sido incorporadas à teorização do currículo criticamente.   

Entender o currículo como prática cultural significa considerar o 

conjunto de experiências no contexto escolar que envolve um sistema de 

valores, comportamentos e conhecimentos, e não apenas relações entre 

formas e conteúdos a assimilar. Nessa perspectiva, o currículo envolve 

todo tipo de aprendizagem e de ausências que os alunos podem ter pelo 

fato de estarem sendo escolarizados. Entender o currículo como cultura 

real que surge de uma série de processos e interações sociais leva à 

necessidade a analisar outras questões, como a linguagem dos 

professores e os materiais utilizados, não apenas porque são mediadores 

da cultura na escola, mas porque são artífices do que se apresenta como 

cultura a professores e alunos, e que por sua vez propiciam diversos tipos 

de relações e interações entre eles e com a cultura mais ampla, destaca 

Sacristan (1995).   

No entanto, por mais óbvio que pareça, ainda é necessário enfatizar 

que a cultura na escola deve ser articulada com significados prévios, e 

talvez ocultos, que os alunos trazem e que formam a sua bagagem de 

crenças, significados, valores, atitudes e comportamentos adquiridos fora 

dela. Conhecer as idéias que os estudantes trazem acerca da vida, dos 

povos e suas relações, pode ser um parâmetro para entender as diferentes 

manifestações das culturas atuais. Saber os repertórios que eles trazem do 

cinema, da televisão, dos quadrinhos, da literatura e da Internet é 

fundamental, não só como ponto de partida para ancorar os 
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conhecimentos sistematizados e ampliar este capital cultural, mas 

sobretudo para relacionar com as competências multimídias construídas 

em contextos de uso que compõem seu currículo extra-escolar.   

Muito de nossa cultura hoje é imaterial, ou seja, os conhecimentos 

são produzidos sobre questões mediadas pelos meios e por sua 

representação. Assim, grande parte daquilo que conhecemos, 

conhecemos mais pela experiência mediada do que pela experiência 

direta. Considerando as distâncias entre os que têm acesso às tecnologias 

e os que não têm, grande parte da experiência cultural de estudantes e 

professores provém do repertório das mídias tradicionais, das imagens 

em movimento dos programas de televisão, dos filmes, e mais 

recentemente, das mídias digitais a partir das ferramentas da web 2.0, e o 

currículo como prática cultural pode problematizar tais questões. Como 

destaca SODRÉ (2002):   

“Toda educação hoje nos obriga a levar em conta a mudança 

crucial na vida das sociedades em conseqüência de mudanças 

no modo de acumulação do capital e no modo de 

relacionamento simbólico com o real, isto é, na cultura. A 

levar em conta, igualmente, o incremento extraordinário das 

funções de alocação de recursos e de inovação dos objetos 

comandados pela tecnologia e pelo mercado. Não há de fato 

como deixar de reconhecer que as neo tecnologias 

comunicacionais afetaram, nas últimas duas décadas do 

século XX, a forma de transmissão do conhecimento 

acadêmico. Tais “afetações” dizem respeito ao advento de 

um provável novo paradigma de conhecimento”.   
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Dessa forma, procurar entender o que estudantes aprendem a partir 

de suas interações com os meios, seus usos e costumes, propicia um olhar 

crítico que pode aprofundar questões ligadas ao desenvolvimento 

humano, ao conhecimento, às produções culturais e aos espaços da 

formação no cenário atual.   

Neste sentido, é importante ir além da idéia de considerar o vídeo, 

a televisão, os filmes, o computador, a Internet, o celular, o mp3 e os 

tablets apenas como recursos ou aspectos importantes da educação ou 

como experiências audiovisuais que encorajam as pessoas a falarem 

sobre elas ajudando-as a serem leitoras e escritoras. Este argumento é 

válido, mas seu valor é limitado porque é sustentado em uma idéia de 

educação que se restringe à capacidade de ler e escrever. Para ir além, há 

que pensar o currículo como um repertório de saberes e competências 

correlacionadas e integradas a todas as mídias problematizando tanto a 

ênfase na leitura crítica e produção criativa como outras formas de 

consumo e práticas culturais. Ou seja, como “um continuum de 

capacidades correlacionadas a diversas mídias e em relação com a nossa 

experiência cultural total” (BAZALGETTE, 2005).  

Da mesma forma como esperamos que as crianças aprendam a ler 

livros, jornal e poesia em diversos meios, consideramos fundamental que 

o currículo escolar possibilite um trabalho para analisar imagens, 

notícias, documentários, mensagens publicitárias e para operar com os 

meios e com as tecnologias da web 2.0 não só para navegar de forma 

segura, mas para criar, postar e compartilhar conteúdos de maneira 

responsável. Neste sentido, é importante que além da dimensão teórica, a 

dimensão instrumental sobre o uso de ferramentas e tecnologias digitais 

também esteja contemplada de alguma forma no currículo, não só para 
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conhecer suas potencialidades e seus riscos, mas para conhecer e saber 

usar suas linguagens e seus códigos na perspectiva crítica de uma ampla 

aprendizagem que é parte essencial na experiência de aprender.   

A esse respeito, a inserção curricular da mídia-educação 

necessariamente envolve uma articulação entre os aspectos teóricos e 

práticos que fazem parte do seu campo disciplinar. Isso significa que ao 

lado das questões teóricas e conceituais, encontram-se as questões da 

prática pedagógica, ou seja, em tal inserção curricular os saberes e 

fazeres mídia-educativos são pensados de forma inseparável. Aliado a 

isso, a possibilidade de trabalhar com laboratórios e oficinas pode ser tão 

importante quanto os estudos teóricos para subsidiar a análise das 

necessidades do contexto em que se pretende intervir. Nesse caso, a 

reflexão teórico-metodológica sobre a práxis mídia-educativa e seus 

instrumentos de observação, registro e intervenção em contextos 

educativos também pode ancorar-se na pesquisa aplicada (Van der 

Maren, 2003). O caráter teórico-prático que a disciplina pode assumir, 

busca superar a visão de uma proposta curricular pautada apenas num 

quadro teórico de referências que tem se mostrado insuficiente para lidar 

com as demandas da prática pedagógica no campo da mídia-educação. 

Tais conhecimentos teóricos e práticos hoje fazem parte da 

construção de uma cidadania instrumental e de pertencimento, e 

significam a oportunidade de produzir outras formas de expressão e 

representação da cultura como condição de participação e cidadania, diz 

Rivoltella (2008). Para tal, a mídia-educação é mais que uma alternativa 

necessária e urgente para educar diante das novas formas culturais, é um 

âmbito formativo fundamental para a educação. No entanto, como ela 

ainda está ausente em muitas propostas e programas educativos, é tarefa 
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do currículo abordar a questão da mídia-educação adequadamente, diz 

Moreira. (1998).  

Ao investigar diversos aspectos que tratam da formação de 

professores no Brasil, Gatti e Barreto (2009) destacam a quase 

inexistência de disciplinas sobre tecnologias nas licenciaturas de diversos 

cursos no país. Elas destacam que nos cursos de Pedagogia sua presença 

se restringe a 0,7% das disciplinas obrigatórias e 3,2% das disciplinas 

optativas. Nos cursos de Letras e Ciências Biológicas, apenas 0,2% entre 

as obrigatórias; nos cursos de Matemática, 1,6% entre as disciplinas 

obrigatórias e 2,0% entre as optativas.   

Tais dados demonstram o imenso desafio que a temática da 

inserção curricular da mídia-educação significa na formação de 

professores, ainda que algumas experiências nesse sentido têm sido 

desenvolvidas a partir das diferentes perspectivas de inserção curricular, 

como veremos a seguir. 

 

6. OBJETIVOS E NOVOS DESAFIOS DA MÍDIA EDUCAÇÃO 

 Considerando que o objetivo geral da mídia-educação de educar 

para a cidadania insere-se numa linha geral que pode ser diferentemente 

especificada por diversos autores da área, poderíamos tomar os objetivos 

definidos por Masterman (1997) como ponto de partida para 

redimensioná-los: defesa e transformação dos sistemas públicos de 

informação; crescente colaboração entre educadores e profissionais das 

mídias; construção de redes nacionais e internacionais de mídia-

educação; cursos de mídia-educação como direito de estudantes; e, por fi 

m, estratégias para cumprir tais objetivos, que se referem à discussão da 

necessidade de um novo paradigma para a mídia-educação e à 
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necessidade de a mídia-educação equipar-se para os desafios da 

atualidade.  

Para Buckingham, Grahame e SeftonGreen (1995), grande parte do 

ensino ocorre através das mídias, que são usadas de forma instrumental 

para desenvolver conteúdos e habilidades sem questionamentos, e isso 

demanda um ensino sobre as mídias de caráter reflexivo. Ensinar sobre as 

mídias envolve o conteúdo e a forma dos textos midiáticos e a reflexão 

sobre os contextos sociais em que eles são produzidos e consumidos. Os 

autores questionam algumas afirmações feitas por pioneiros da mídia-

educação: “[...] a noção de que o ensino da mídia iria nos libertar dos 

grilhões da ideologia deu lugar a uma visão mais realista que nós 

defendemos, mais eficaz e produtiva. ” (BUCKINGHAM; GRAHAME; 

SEFTON-GREEN, 1995, p. 11). A partir das transformações ocorridas 

na segunda metade dos anos 1990, é sugerida uma mudança dos 

objetivos e métodos fundamentais em relação ao ensino de mídia no 

currículo escolar, enfatizando a necessidade de integrar teoria e prática. 

Assim, a produção prática passa a ser amplamente aceita como um 

elemento central no campo, tanto no contexto dos cursos especializados 

em mídia-educação como em outras áreas do currículo.  

Em síntese, ao retomar os contextos em que a mídia-educação tem 

se manifestado (metodológico, crítico e produtivo), seus objetivos dizem 

respeito a um processo de apropriação crítica e criativa em que se 

aprende – através das mídias, com ou sobre elas –; as práticas de mídia-

educação dizem respeito à sua concepção como objeto de estudo, 

instrumento de aprendizagem, forma de cultura e também postura mídia-

educativa.  

Nesse quadro, a mídia-educação pode contribuir para fazer da 
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escola um ponto de virada importante na transformação cultural se 

desenvolver uma função diferente de seu papel em relação às mídias e 

assumir outra disponibilidade para com a cultura da comunicação, 

explorando formas e conteúdos que ainda são vistos apenas como 

entretenimento. Para Morcellini (2004), a mídia-educação pode viabilizar 

uma “reconciliação de linguagens e uma transformação das imagens da 

formação: uma passagem inevitável para reconduzir a educação e a 

escola ao centro da cena”.  O autor elabora “quase um manifesto”, com 

10 proposições que resumem a força da mídia-educação para esse campo 

em construção e para a sociedade moderna, que também podem ser 

entendidas como objetivos relacionados aos novos pertencimentos 

através de participação, autonomia e senso crítico (MORCELLINI, 

2004).  

Nos últimos anos, Rivoltella tem situado os novos desafios da 

mídia-educação na complexidade da sociedade contemporânea 

abordando alguns fundamentos do que está sendo entendido como New 

Media Education. Ao caracterizar a sociedade “multitela”, em que além 

das telas clássicas do cinema, da televisão e do computador estão a do 

celular, a dos videojogos, a dos smartphones, a dos tablets, o autor situa 

os novos modos de ver, saber e habitar no mundo digital. Ele destaca que 

estas novas formas de intermedialidade demandam novas pesquisas e 

reflexões sobre as possibilidades da pesquisa e de intervenção educativa 

na perspectiva de uma cidadania digital. Refletindo sobre as diferenças 

significativas entre os velhos e novos meios, tanto a partir do 

funcionamento tecnológico quanto a partir do consumo, Rivoltella (2006) 

pergunta se as novas tarefas da mídia-educação sugerem uma mudança 

de paradigmas e responde sugerindo que o estudo do papel das mídias 
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nessa sociedade “multitela” necessita de uma nova pedagogia na direção 

de uma redefinição conceitual, teórica e metodológica da mídia-

educação, que pode ser tanto uma correção como uma mudança do 

paradigma no âmbito dos estudos da mídia e cultura. 

Essa redefinição implica pensar nos desafios que precisamos 

enfrentar: os problemas de diferentes formas de exclusão com a digital 

divide (FANTIN; GIRARDELLO, 2008), a atuação didática na 

perspectiva das multiliteracies (FANTIN, 2008), a inserção curricular da 

mídia educação, as políticas públicas de inserção de tecnologias nas 

escolas e a formação de professores, que envolve pensar nos usos dos 

meios diante da cultura e as competências necessárias para o professor 

atuar neste cenário (FANTIN; RIVOLTELLA, 2010). 
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